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ATA DA 42 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E
CIDADANIA DA 32 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 01 DE
ABRIL DE 2025, TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE
COSTA, PLENARIO N° 3.

As nove horas e dezenove minutos do dia primeiro de abril de dois mil e vinte e cinco, no Anexo
I, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n° 3, sob a Presidéncia do Senador Veneziano Vital do
Régo, reline-se a Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania com a presenca dos Senadores
Eduardo Braga, Sergio Moro, Alan Rick, Soraya Thronicke, Alessandro Vieira, Professora Dorinha
Seabra, Jayme Campos, Plinio Valério, Omar Aziz, Zenaide Maia, Margareth Buzetti, Jorge Seif,
Izalci Lucas, Eduardo Gomes, Flavio Bolsonaro, Fabiano Contarato, Augusta Brito, Weverton,
Humberto Costa, Jaques Wagner, Ciro Nogueira, Esperidido Amin, Mecias de Jesus, Laércio
Oliveira e Hamilton Mourdo, e ainda dos Senadores Lucas Barreto, Paulo Paim e Wellington
Fagundes, ndo-membros da comissdao. Deixam de comparecer os Senadores Renan Calheiros,
Jader Barbalho, Oriovisto Guimaraes, Marcio Bittar, Otto Alencar, Eliziane Gama, Rodrigo Pacheco,
Cid Gomes, Carlos Portinho, Eduardo Girdo, Magno Malta, Marcos Rogério, Rogerio Marinho e
Rogério Carvalho. Havendo numero regimental, a reunidao é aberta. Passa-se a aprecia¢do da
pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo aos REQ 10/2023 - CCJ, de autoria Senador
Veneziano Vital do Régo (MDB/PB), REQ 13/2023 - CCJ, de autoria Senador Magno Malta (PL/ES),
REQ 2/2025 - CCJ, de autoria Senador Veneziano Vital do Régo (MDB/PB), e REQ 3/2025 - CCJ, de
autoria Senador Ciro Nogueira (PP/PI). Finalidade: Destinada a instruir os seguintes projetos que
tramitam em conjunto: Projeto de Lei Complementar n°® 164, de 2022, que "regula o art. 146-A da
Constituicao Federal e estabelece normas gerais para a identificacdo e controle de devedores
contumazes, com o objetivo de prevenir desequilibrios da concorréncia“; e o Projeto de Lei do
Senado n° 284, de 2017 (Complementar), que "regulamenta a Constituicao Federal para prever
critérios especiais de tributacao a fim de prevenir desequilibrios concorrenciais”. Participantes:
Sr. Gustavo Henrique Formolo, Coordenador de Producdo de Informagdes Estratégicas da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) (representante de: Ministério da Fazenda e da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); Sr. Renato Cabral Dias Dutra, Diretor do Departamento
de Combustiveis Derivados do Petréleo da Secretaria Nacional de Petréleo, Gas Natural e
Biocombustiveis do Ministério de Minas e Energia (representante de: Alexandre Silveira, Ministro
de Estado de Minas e Energia); Sr. Rodrigo Senne Capone, Especialista em Politicas e Industria da
Confederacao Nacional da Industria (CNI) (representante de: Ricardo Alvarez Alban, Presidente da
CNI); Sr. Emerson Kapaz, Presidente do Instituto Combustivel Legal; Sr. Enrico Severini Andriolo,
Gerente Juridico e Tributario do Instituto Brasileiro de Petréleo e Gas (IBP) (representante de:
Roberto Ardenghy, Presidente do IBP); Sr. Hugo Funaro, Advogado do Sindicato Nacional das
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Empresas Distribuidoras de Combustiveis e de Lubrificantes (Sindicom) (representante de: Mozart
Santos Rodrigues Filho, Diretor Executivo do Sindicom); Sr. Ricardo Medeiros de Castro, Chefe da
Assessoria Técnica do Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (CADE) (representante de:
Alexandre Cordeiro Macedo, Presidente do CADE); Sr. Igor Nascimento de Souza, Membro da
Diretoria Juridica da Federacdo das Industrias do Estado de Sao Paulo (FIESP), s6cio do Escritorio
Souza Okawa Advogados e vice-presidente do Comité de Investimento do FI-FGTS; e Sr. Ivo
Teixeira Gico Junior, Doutor em Economia, Especialista em Direito Comercial e Economico.
Resultado: Realizada a Audiéncia Publica. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido as
doze horas e vinte e um minutos. ApOs aprovacao, a presente Ata serad assinada pelo Senhor
Presidente e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das notas
taquigraficas.

Senador Veneziano Vital do Régo
Presidente Eventual da Comissao de Constituicao, Justica e Cidadania
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/04/01

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB.
Fala da Presidéncia.) - Minhas senhoras e meus senhores, meus cumprimentos. Bom dia a todos
0s presentes, as Sras. e aos Srs. Senadores que compdem a Comissdo de Constituicao e Justica,
aos senhores e senhoras que nos acompanharéo através da TV Senado, aos demais presentes,
aos convidados.

Nés, por forca de ja termos alcangado o numero regimental, declaramos aberta a 42
Reuniao, Extraordinaria, da Comissdo de Constituigéo, Justica e Cidadania da 32 Sesséo Legislativa
Ordinaria da 572 Legislatura.

A presente reunido destina-se a realizagao de audiéncia publica para que nés instruamos o
Projeto de Lei Complementar 164, do ano de 2022, que regula o art. 146-A da nossa Constituigao,
estabelecendo normas gerais para a identificagao e o controle de devedores contumazes, com o
objetivo de prevenir desequilibrios da concorréncia, e que tramita em conjunto com o Projeto de
Lei do Senado n° 248, de 2017, que regulamenta a Constituicdo Federal para prever critérios
especiais de tributagéo, a fim de prevenir também desequilibrios concorrenciais.

Foram aprovados os Requerimentos n°s 10, de 2023, e 2, de 2025, de nossa iniciativa, e 0s
Requerimentos n° 13, de 2023, de iniciativa de S. Exa. Senador Magno Malta, e o de n° 3, do atual
ano, de iniciativa do estimado amigo, Senador Ciro Nogueira, presente a esta reuniao.

Esta reunido sera semipresencial, sendo permitida a participagdo remota das Sras. e dos Srs.
Senadores e dos Srs. e Sras. convidados, por sistema de videoconferéncia para exposigéo e
debate. Sera realizada em carater interativo, ou seja, com a possibilidade de que participagoes
populares possam se dar através do nosso Portal ou pelo telefone também, que ja deve estar
indicado.

Eu quero registrar, Senador Ciro, Senador Laércio, Senador Izalci, Sras. e Srs. convidados,
que quem estaria a presidir esta audiéncia publica seria o nosso Presidente Otto Alencar, mas as
senhoras e os senhores devem ter sabido que lastimavelmente ocorreu um tragico acidente no
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Estado da Bahia, vitimando alguns cidad&os e cidadas, entre os quais pessoas muito intimas as
relagdes pessoais do Senador Otto Alencar.

Ontem, o Senador fazia uma ligagao pedindo minha compreenséo e, de imediato, o atendi.
Evidentemente, sabedores somos que situagdes dessa natureza terminam por nos levar, até por
uma questao de principios cristdos, a poder nos solidarizar, acompanhar e prestar as devidas
atencdes aos familiares enlutados. Portanto, justificou a sua auséncia entre nés, e deverd, se
esforgando, amanhé presidir a nossa sessao, a nossa reuniao normal.

A todos os senhores e senhoras familiares enlutados pelas perdas das pessoas que
estiveram envolvidas nesse acidente, todos nds nos solidarizamos e transmitimos 0s nossos
pesares.

Portanto, para que nés venhamos a dar a devida vazao a esta reunido e ao seu proposito,
desde ja eu gostaria de convidar, ja presentes estao, e queria que os mesmos pudessem aqui nos
ladear: Sr. Renato Cabral Dias Dutra, Diretor do Departamento de Combustiveis Derivados de
Petroleo da Secretaria Nacional de Petrdleo, Gas Natural e Biocombustiveis, saudando-o e
agradecendo desde ja a sua presenca e ao seu atendimento ao nosso convite; o Sr. Gustavo
Henrique Formolo - nédo sei se pronuncia corretamente —, Procurador da Fazenda Nacional e
Coordenador de Producao de Informagdes Estratégicas da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, que, neste ato, representa o Ministério da Fazenda e a Procuradoria-Geral da Fazenda;
seja muito bem-vindo; Sr. Rodrigo Senne Capone, Especialista em Politicas e Industria,
representando a Confederagao Nacional da Industria (CNI), ao tempo em que, de ja, agradeco a
V. Sa.; o Sr. Emerson Kapaz, querido amigo que preside o Instituto Combustivel Legal, igualmente
seja bem-vindo; por fim, nesse primeiro momento, o Sr. Enrico Severini Andriolo, Gerente Juridico
e Tributario do Instituto Brasileiro de Petréleo e Gas (IBP), as nossas saudagdes, nesse inicio de
trabalho, seja bem-vindo.

Eu pediria a nossa Secretaria que me informasse: por gentileza, a praxe em audiéncias para
que nos reservemos é de quantos minutos? (Pausa.)

Dez minutos.
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Penso eu que nao é um tempo que poderiamos pretender e desejar, mas também né&o é
insuficiente para as observagdes e a instrugdo que desejamos dar a este momento.

Eu, se os senhores me permitem, queria convidar o Gustavo Henrique, na condigéo de
Procurador da Fazenda Nacional e Coordenador de Producédo e Informagdes Estratégicas da
Procuradoria-Geral da Fazenda, para que nés inicidsssemos a nossa audiéncia publica trazendo as
impressoes e observagdes do Ministério da Fazenda a respeito dessa matéria que a CCJ enfrenta
e que trata diretamente sobre os devedores contumazes.

Gustavo, as minhas saudagdes renovadas.
V. Sa. dispora de dez minutos para as suas consideragoes.
O SR. GUSTAVO HENRIQUE FORMOLO (Para expor.) - Obrigado, Senador.

Bom, primeiramente, eu gostaria de agradecer aqui o convite feito a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional para trazer algumas colaboragées a respeito do PL do devedor contumaz, um
PL muito bem-vindo tanto para a Unido quanto para a sociedade como um todo.

Inicialmente, eu cumprimento o Senador Veneziano Vital do Régo, Presidente aqui da CCJ
em exercicio, na pessoa de quem eu cumprimento todos os demais presentes.

Bom, inicialmente, a gente tem que ver que o devedor contumaz é um instituto que ainda
nao conta com regulamentagdo dentro do cenério juridico brasileiro, muito embora haja

referéncias ao devedor contumaz em alguns projetos de lei.

E inegéavel a necessidade de a gente discutir e debater esse tema e de regulamenté-lo, seja
pelos aspectos concorrenciais, ou seja, 0s prejuizos que vém causando a Unido, aos estados e
municipios, muitos deles que ja tém regulamentos proéprios a respeito do tema.

Entao, deixem-me passar aqui para o préximo eslaide.

Bom, o primeiro ponto que eu gostaria de abordar com vocés ¢é a respeito do conceito de
sonegacao e se essa sonegagao é ou nao uma pratica comum para os cidadaos brasileiros e para
as empresas brasileiras. E o tltimo estudo realizado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
detectou que 92,2% das empresas ativas encontram-se legais, ou seja, encontram-se sem nenhum
débito perante a Fazenda Nacional.
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O que isso quer dizer? Isso quer dizer que 7,8% apenas das empresas ativas tém débitos, e
eu ndo estou falando nem da quantidade de débito, podia ser R$1. Mas séo sé 7,8% - vamos
arredondar para 8%. Entdo, aqui a gente vé que o brasileiro e as sociedades brasileiras tém
interesse em pagar seus tributos em dia.

Um conceito que a gente utiliza na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e é muito
relevante para a discussdo desse PL é o de grande devedor, e gente vé aqui a concentragdo da
divida em nome desses grandes devedores. E quem s&o os grandes devedores? Sdo aqueles que
tem um débito inscrito em divida ativa em montante igual ou superior a R$15 milhdes. A gente
pode ver que os grandes devedores representam 0,4% da nossa carteira de devedores inscritos
em divida ativa. Eu falei que 8% séo aqueles que tém dividas e a gente vé que 4%, na verdade,
sdo grandes devedores. Agora, em uma nogado inversamente proporcional, esses grandes
devedores detém 71% do nosso estoque de divida ativa, ou seja, 71% da nossa divida é devida
por 0,4% dos nossos devedores. E a gente vai vendo, cada vez mais - e avangando um pouquinho
na apresentagao -, que o nicho do devedor contumaz é muito excepcional. E aqui eu nao estou
falando nem do devedor contumaz, estou falando do grande devedor.

E importante também trazer um pouco sobre o comportamento dos devedores,
principalmente trazendo experiéncias internacionais. E aqui a gente tem uma classificagéo, trazida
pela OCDE nos relatérios que eles apresentam, dos devedores enquanto o dever de compliance
deles.

Em uma primeira linha, na base da piramide, estéd a maioria dos devedores; na verdade, a
maioria dos contribuintes. Sdo aqueles que tem a intengdo de cumprir seus deveres legais. Eles
guerem cumpri-los, seja como for. Entéo, para esses devedores, a gente tem que fazer mais facil
cumprir os seus deveres. J&4 tem uma segunda linha da piramide que vai dizer que tem os
devedores que tentam cumprir suas obrigagdes, mas ha algum entrave juridico ou de duvida
mesmo que pode existir, mas eles querem fazer aquele cumprimento. Entdo, esses a gente tem
que assistir, tem que chegar junto deles para que eles possam cumprir os seus deveres. Ja subindo
para o topo da piramide, a gente tem aqueles que nao querem cumprir suas obrigagdes fiscais,
mas, se a gente os compelir, eles vao cumprir. Entao, seja por uma execucgéo fiscal, seja por uma
autuacgao da receita, eles vao pagar os tributos devidos. E, por fim, tem aqueles que néo vao
cumprir as obrigacoes fiscais nem que a gente faga o que for feito dentro hoje da legislagao. E
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aqui a gente ja esta falando do devedor contumaz. E, de acordo com a OCDE, ela ja traz que, para
esse grupo, a gente tem que usar a forga total da lei, seja a que for que a gente tenha presente -
e quanto mais artificios existirem melhor.

Vamos passar para o préximo.

Entédo, de acordo com o PLP 164, de 2022, o que é o devedor contumaz, que é essa parcela
refinada de devedores que a gente viu ali? Seria o devedor reiterado, substancial e injustificado.
Entdo, ndo basta existir uma divida. Houve um langamento substancial, ele é devedor contumaz?
Ainda n&o. Precisa ser um devedor reiterado, ou seja, essa divida tem que persistir por mais de
um ano. O que é um devedor substancial? J4 € um devedor de uma alta monta de dinheiro. E aqui
a gente esta falando do grande devedor. Injustificado é: ele ndo passa por nenhuma crise, ndo
tem nenhuma irregularidade fiscal ou contabil dele. Entao, basicamente é aquele devedor que
assim... Geralmente tem devedores que falam assim: "Devo, ndo nego; pago quando puder". Esse
aqui é: "Devo, ndo nego; nunca vou pagar". E aqui a gente vé que um dos pontos positivos trazidos
pelo PL sao critérios objetivos. Entdo, a gente tem quem sé@o os devedores contumazes, com
critérios bem delimitados, e uniformizagdo em ambito nacional, o que é muito importante
também, porque hoje a gente tem uma miriade de regramentos do devedor contumaz. Entdo, o
devedor contumaz pode ser devedor contumaz num estado e ndo ser no outro, e isso gera uma
inseguranca juridica até mesmo no mercado.

Entéo, é importante essa uniformizagéo de conceito. O PL tem um atributo positivo de trazer
o devedor contumaz como aquele que se utiliza do inadimplemento como uma estratégia de
negocio — ou seja, ele quer dever para que possa concorrer deslealmente com seus pares — e
aquele que deve de forma dolosa, néo é aquele que, ocasionalmente, tem uma divida e ndo pode
arcar com ela.

O quarto ponto, que é muito importante, do PL é trazer diretrizes para o devido processo
legal. Entdo, o devedor vai ter contraditério, vai ter ampla defesa, vai poder recorrer
eventualmente dessa deciséo e, depois, ainda que considerado devedor contumaz, tem saidas
para ele, o que ele pode fazer depois disso.

Bom, aqui a gente entra um pouquinho no conceito de reiterado e substancial do devedor
contumaz. Como eu ja havia dito, o reiterado é uma divida em situacéo irregular por periodo
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superior a um ano. E é muito importante pontuar o que é uma divida irregular. A divida irregular
€ aquela que nao esta parcelada, que ndo esta garantida. Entao, ndo é pelo simples fato de existir
uma divida que ele vai estar em situagéo irregular. Se eu tenho uma divida garantida por um
prazo superior a um ano, sou um devedor contumaz? N&o, porque ela esta garantida. Entao, ndo
€ um problema para o Fisco isso aqui.

Em valor igual ou superior a R$15 milhées... Aqui a gente ja chega a outra cifra importante
de levantamento que a gente fez aqui na Fazenda Nacional que é a abrangéncia, ou seja, 0 nimero
de entidades que poderia ser alcangadas por esse PL seria de 0,095% das pessoas inscritas em
divida ativa. E aqui eu nao estou falando nem de quem é devedor contumaz, eu estou falando
das pessoas que poderiam ser alcangadas por esse PL. Em paralelo, a gente tem também outro
critério objetivo que seria o de o montante da divida ser superior a 30% do faturamento, desde
que o débito seja igual ou superior a R$1 milhzo. Esse critério é muito importante para estados e
municipios porque, talvez, R$15 milhées, apesar de ser um valor grande, seja pouco para a Uniao,
mas para municipios e estados seria um patamar, as vezes, inalcancavel.

A parte do inadimplemento injustificado seria justamente néao estar passando por uma crise
externa, nao estar passando por uma crise... Imagine o devedor que estd em uma situagdo como
a que, infelizmente, enfrentou o Rio Grande do Sul. Ele tem uma divida que ndo consegue pagar
porque a empresa fechou, porque esté enfrentando dificuldades para se soerguer. Ele nao vai ser
devedor contumaz, por mais que a divida esteja em situagao irregular por mais de um ano.
Também é importante que ele tenha regularidade contéabil, porque nao basta passar por uma
crise e praticar atos de dilapidagéo patrimonial, transferir bens para o nome de outras pessoas.
Aqui isso nao seria muito admissivel e nem muito correto. Entdo, esse conceito de
inadimplemento injustificado permite a gente separar o joio do trigo: aquele que é um mero

devedor daquele que é um devedor contumaz mesmo e merece o rigor da lei.

E quais sdo as sangdes aplicadas a esse devedor contumaz? A primeira sangdo é o
impedimento de fruigdo de beneficios fiscais. E aqui, dentro do regramento brasileiro, a gente ja
tem alguns impedimentos que sao aplicados ao devedor - e eu nao estou falando nem do
devedor contumaz -, por exemplo, o Simples Nacional. Para vocé ingressar no Simples, vocé tem
que estar...
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(Soa a campainha.)

O SR. GUSTAVO HENRIQUE FORMOLO - ... regular com os seus tributos; ha impedimento
de formalizagao de vinculos com a administragdo publica. Entdo, ndo vai poder contratar com a
administragdo publica quem tem débito — hoje a gente j& exige isso mesmo; possibilidade de
requerer faléncia, que seria uma sangao mais excepcional; e, por fim, o cancelamento da inscrigdo
no cadastro de contribuintes, mas isso aqui é sé para o devedor fraudulento. Entao, as outras
seriam para o devedor contumaz como um todo. Escalonando para aquele que praticou uma
fraude, seria a possibilidade de cancelamento do CNPJ.

Indo aqui para o final da apresentacao, a gente percebe que tem também a possibilidade
de retorno a regularidade do devedor. Entdao, o devedor contumaz, uma vez adquirido esse
carimbo, também nao pode ficar sem poder retornar a legalidade. A gente tem que permitir que
ele possa ter artificios de voltar. Se ele pagar o débito dele, o procedimento, uma vez instaurado,
€ encerrado. Se houver uma negociagdo do débito, o procedimento, se tiver sido instaurado, é
suspenso, Enquanto ele estiver regular com essa negociagéo, esta tudo certo, nada vai ser feito
contra ele. Se, eventualmente, ele foi considerado devedor contumaz e se encerrou o
procedimento, ele pode garantir a divida, pode negociar, pode pagar, e tudo isso vai ser um
caminho para ele retornar a regularidade.

Bom, o nosso objetivo aqui era realmente falar sobre o aspecto do devedor contumaz. Claro
que o PL trata de outros temas, trata de regimes especiais de cobranga. Eu acho que outros
colegas vao falar muito bem disso aqui, mas, como o tempo é limitado, essas seriam as
colaboragbes que a gente teria para trazer para vocés, e nos colocamos, mais uma vez, a

disposigédo para os demais esclarecimentos que se fizerem necessarios.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Obrigado, Gustavo.

Nés pedimos as devidas desculpas por nao termos, em razéo das préprias demandas e dos
préprios pleitos apresentados pelos nossos companheiros Senadores a esta audiéncia. Ha de
convir a cada um de nés que gostariamos até de fazer este debate de forma ampla, mas, dentro
das nossas limitagoes, os dez minutos... Objetivamente, foi por esta razdo que pedi a vocé para
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gue fosse o primeiro apresentador: exatamente para que o projeto de lei complementar pudesse
ser posto da forma como é pretendido. O propésito é exatamente o de defendé-lo como um
projeto que demarca, compartimentaliza cada uma das agoes, diferenciando, de forma cabal e
inequivoca, aqueles que agem com o propésito unico e doloso de prejudicar ndo apenas na
concorréncia, mas com repercussées as mais variadas, daqueles que sdo nao os devedores
contumazes, mas eventuais. A sua fala vai diretamente, é objetiva, e o fez assim a esse sentido do
PLP 164.

Eu convidaria, de imediato, o amigo Renato Cabral, que responde pela Diretoria do
Departamento de Combustiveis Derivados do Petréleo da Secretaria Nacional de Petréleo, Gas
Natural e Biocombustiveis.

Renato, seja bem-vindo mais uma vez. Vocé dispde dispora de dez minutos.
O SR. RENATO CABRAL DIAS DUTRA (Para expor.) — Perfeito.

Bom dia a todos. Cumprimento o Senador Veneziano Vital do Régo, na pessoa de quem
cumprimento os demais Senadores presentes, membros da Mesa.

Agradeco aqui o convite em nome do Ministério de Minas e Energia, especialmente da
Secretaria Nacional de Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis.

Esse é um tema afeto ao ministério, e, historicamente, a gente tem se manifestado sempre
favoravelmente as tramitagdes de projetos de lei que tratam do tema do devedor contumaz, o
que nao difere do caso dos dois projetos de lei aqui em destaque.

Vou pedir s6 um apoio para a gente passar.
Obrigado.
A gente trouxe aqui quatro pontos para rapida exposigao.

Primeiro, quero trazer alguns nimeros importantes do mercado de combustiveis no Brasil,
dados de 2024; listar alguns dos principais ilicitos praticados no mercado que tém relagao direta
e indireta com o devedor contumaz nesse mercado; trazer alguns comentérios sobre essa
caracterizagao do devedor contumaz e algumas agdes governamentais de resposta.
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Iniciando com alguns grandes numeros, uma primeira informagéo importante é que a
cadeia de combustiveis é uma cadeia que tem grande complexidade. A prépria complexidade
dessa cadeia traz, digamos, entre aspas, oportunidades para atuagdo de agentes que se
enquadram em cada um desses elos praticarem ilicitudes que prejudicam o consumidor e o
ambiente concorrencial.

Entao, desde o suprimento primario, que a gente coloca como a produgéao ou a importagéo
dos combustiveis, isso passa pelo transporte, que a gente chama de logistica primaria, para a
distribuicdo desses combustiveis e, na ponta, para os revendedores, transportadores
revendedores retalhistas ou grandes consumidores desses produtos.

Essa cadeia, na pratica, também se traduz em um grande numero de agentes, e essa
pulverizagdo ao longo dessa cadeia também demonstra, numericamente, essa complexidade do
mercado.

Entéo, se a gente pegar os quatro elos principais, que foram trazidos no eslaide anterior, o
elo do suprimento primario tem cerca de 1,5 mil agentes; o da logistica primaria, de transporte
que leva a distribuigao, 150, aproximadamente; o elo seguinte, que é o da distribuigédo, 250
agentes; e o elo final, 135 mil agentes, em ordem de grandeza.

Entdo, a complexidade da cadeia, a diversidade de agentes e o grande numero que
demonstra essa pulverizagdo também trazem, digamos, o retrato dessas "oportunidades”, entre
aspas, que quem quer praticar ilicitude enxerga nesse mercado.

Em termos de numeros importantes, 2024 foi um ano impar para o mercado de
combustiveis, foi um ano em que a gente teve os nimeros recordes de consumo de éleo diesel
pelo consumidor final e de gés liquefeito de petréleo.

Esse crescimento de todo o mercado de combustiveis foi ao redor de 3,9%, acompanha
normalmente, de forma prociclica, o crescimento do PIB, e a gente teve destaques, com o mercado
de dleo diesel a 1,7%, o de gas liquefeito de petrdleo a 2,2%, o de querosene de aviagdo a quase
7%, €, no Ciclo Otto, combinando a gasolina com o etanol hidratado, o etanol teve uma alta, com
uma queda compensatéria da gasolina C.
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Esse mercado, que cresce em volume, teve, em 2024, também uma arrecadagao recorde de
tributos - R$105 bilhdes em tributos federais e cerca de R$116 bilhdes em tributos estaduais.

Se for retratada no dmbito dos precos dos principais combustiveis, essa composigao de
precos com dados recentes, da ultima semana, demonstra — para gasolina, diesel e GLP, que séo
0s principais combustiveis comercializados — que, para quem pratica uma ilicitude e também para
um devedor contumaz, oportunidades se encontram em cada um desses componentes, seja na
operacgéo logistica com o derivado de petréleo ou biocombustiveis, seja na sonegagao do préprio
tributo federal e estadual, seja na adogéo de praticas que atacam esses componentes e que, se
superam as préprias margens dos agentes que trabalham na licitude, fazem, digamos, o crime

valer a pena.

Entao, por que esse diagnoéstico é importante? O problema do devedor contumaz ndo é um
problema sozinho. Em geral, os agentes que trabalham na ilicitude ndo praticam uma sé ilicitude.
Existe um conjunto que a gente mapeia como os oito principais ilicitos praticados no mercado de

combustiveis, e em geral é comum que os agentes pratiquem um ou mais.

Entédo, apenas para citar, a gente tem a lavagem de dinheiro; as fraudes metrolégicas, que
sao as quantitativas, como, por exemplo, bomba baixa ou entregar menor volume ao consumidor
final; os furtos de combustiveis, que tém sido frequentes — o préprio Congresso tem projetos de
lei contra furto, roubo, receptagédo de combustiveis, que para nés do ministério sdo extremamente
importantes —; vender combustivel fora de especificagdo, em tese, alterando o volume de
biodiesel ou de etanol na gasolina, e essa alteragdo do uso do biocombustiveis pode gerar
vantagens competitivas aos agentes; nés também temos, na parte societéria, o uso de sécios
ocultos ou de laranjas, o que tem também relagdo direta com a ideia do devedor contumaz; a
pratica de empresas barrigas de aluguel, que permite que agentes que operam em algum elo da
cadeia acumulem dividas e depois se desfagam daquele CNPJ, criando um novo, esse também é
um problema diretamente ligado ao devedor contumaz; o roubo de carga e a prépria sonegagéao
fiscal. . E esse combo de oito ilicitos que, em geral, andam uma ou mais vezes juntos.

Entdo aqui, apenas para ilustrar, alguns exemplos. Esses oito ilicitos estdo na midia sempre,
o tempo inteiro. Em cima, a gente tem o problema da importagao; no meio, a questéo da barriga
de aluguel; na direita, a gente tem ai as questdes da associagdo criminosa para venda de
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combustiveis; embaixo alguns exemplos de agdo no ambito estadual, e a prépria ANP,
recentemente, revogando um grande agente desse setor. Aqui nés temos também a questao da
bomba baixa, na reportagem da esquerda; na reportagem do meio, da adulteragdo de
combustiveis; e, na da direita, exemplos de fraude metrolégica. Entdo aqueles oito ilicitos se
manifestam no nosso dia a dia de consumidores finais desses produtos.

Quanto ao devedor contumaz - entrando na terceira parte, j& para ir para o
encaminhamento final -, para o Ministério de Minas e Energia, como eu mencionei no inicio, a
gente tem apoiado sempre tecnicamente, mandando notas técnicas de posicionamento
ministerial favoraveis a tramitagdo desses projetos de lei, como o préprio representante da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional mencionou. Esse é um tema que carece de tipificagdo
do ilicito, da sua conduta e da sangéo. Esse passo legislativo é fundamental para que a gente

avance no combate a esses ilicitos que foram mencionados anteriormente.

Entao, apenas para ilustrar, aqui algumas mensagens que vém dos eslaides anteriores, que
estéo sintetizadas nestes trés pontos: o alto volume comercializado dos produtos; a capilaridade
da rede logistica; a carga tributaria que se pratica em nivel federal e estadual para os diferentes
produtos. Embaixo, as limitagdes que existem a fiscalizagdo do Estado - e ai a gente inclui a
importancia desse PL, porque cria uma conduta tipificada, com sangdes previstas, a altura que se
espera do combate neste mercado. Esses elementos precisam ser combatidos para se garantir
nao sé a isonomia competitiva, que afeta a sustentabilidade a longo prazo de empresas que
atuam licitamente nesse mercado no d&mbito concorrencial, mas também porque prejudicam em
ultima instancia o proprio consumidor, que acaba pagando mais caro pelos produtos.

E a gente pode citar, como algumas agdes de resposta no &mbito do Ministério de Minas e
Energia, que, especificamente na questédo tributaria, o Ministério de Minas e Energia, no ano
passado, foi talvez um dos unicos que se manifestou individualmente, realizando diversas
reuniées com os agentes do mercado, para coletar contribuigées especificas para o processo de
reforma tributéria. Entdo, o ministério se empenhou bastante...

(Soa a campainha.)

O SR. RENATO CABRAL DIAS DUTRA - ... em contribuir e levar ao Ministério da Fazenda
essas contribuigoes.
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Com apoios as tramitagoes dos projetos de lei que tratam do tema, principalmente do
devedor contumaz, a gente tem se manifestado favoravelmente. Trago aqui também a
importancia do projeto de lei que tipifica furto e roubo de combustiveis. Como eu mencionei,
essas fraudes e esses ilicitos nao andam desalinhadamente.

O Conselho Nacional de Politica Energética tem se manifestado recorrentemente favoravel
a adogcdo de medidas que ampliem as condigbes competitivas do mercado. Entéo,
especificamente, no ambito do combate a sonegacgéo e a adulteragao, o CNPE ja determinou que
os 6rgéos relacionados atuem de maneira proativa no combate a essas praticas e de maneira
coordenada. Apenas para citar um exemplo recente, a gente tem atuado ai bastante junto ao
Ministério da Justiga e Seguranga Publica no ambito do nucleo de combate ao crime organizado,
instaurado desde janeiro deste ano.

Sao esses os recados principais, Presidente Veneziano, que o Ministério de Minas e Energia
tinha para trazer para a Comisséao.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Obrigado, Renato, pela sua sucinta, mas eficiente exposigao.

Eu queria apenas combinar com o Senador Omar, com o Senador Laércio, presentes, e com
outros companheiros que possam estar a nos acompanhar remotamente: nés teriamos a
exposigéo dos cinco convidados; em seguida, colocariamos e abririamos para questionamentos
que, porventura, fossem do desejo dos senhores; e, logo em seguida, chamariamos os ultimos
cinco expositores. Pode ser assim a dindmica? (Pausa.)

Convido o Sr. Rodrigo Senne Capone, que é Especialista em Politicas e Industria,
representando a Confederagdo Nacional da Industria.

Desde ja, quero agradecer a gentileza ao nosso Ministro Alexandre Silveira por ter
disponibilizado para esta reunido vocé, Renato, como Diretor do Departamento de Combustiveis
Derivados da Secretaria Nacional de Petréleo. Agradeco ao Ministro Alexandre a deferéncia.

Querido Rodrigo, por gentileza, vocé disporé de dez minutos para a sua exposicao.
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O SR. RODRIGO SENNE CAPONE (Para expor.) — Bom dia.

Cumprimento o Senador Veneziano Vital do Régo, ja lhe agradecendo, em nome da CNI, a
oportunidade de participar desta audiéncia publica para debater um tema de grande relevancia
para o pais e para a economia do pais. Estendo meus cumprimentos aos demais Parlamentares

presentes, aos colegas de mesa, a todas e a todos que nos acompanham virtual e presencialmente.

Chamo-me Rodrigo Capone. Eu trabalho na CNI com politica tributéaria, na Superintendéncia
de Economia. Ha alguns anos, temos debatido bastante essa tematica do devedor contumaz. E
um tema que para nés é muito caro. Diante disso, criar essa politica com normas claras, que
permitam identificar corretamente aquele que se utiliza do ndo pagamento de tributos como
modus operandi e puni-lo de forma adequada, é algo que para nds é de extrema relevancia.

Aqui eu coloco - acho que estd um pouco pequeno - que a legislagdo que identifica e pune
o devedor contumaz, se ela trouxer uma definigdo adequada de quem ¢é esse devedor contumaz
para nao o confundir com o mero inadimplente, vai representar um importantissimo instrumento
de combate a concorréncia desleal no pais.

E, para ilustrar o custo que o ndo pagamento de tributos gera, eu cito o estudo Brasil llegal
em Numeros, elaborado pela CNI, Firjan e Fiesp, que nos mostra que o mercado ilegal ocasionou,
apenas no ano de 2022, um 6nus ou uma perda de R$453,5 bilhées. Desse montante, a maior
parcela esta relacionada ao ndo pagamento de tributos, correspondendo ali a mais de R$130
bilhes. Entdo, o devedor contumaz é um importante agente que eleva esse custo, que, no fim
das contas, impacta a todos nos.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Perdoe-me, Rodrigo. S6 uma duvida.

O SR. RODRIGO SENNE CAPONE - Claro.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB.
Para interpelar.) - Eu ja estou a descumprir o que a gente...

Quando vocé fala sobre a responsabilidade dos devedores contumazes, a cifra de R$136
bilhées refere-se a eles? Ou ali, nos R$136 bilhdes, estdao os contumazes e ndo contumazes?
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O SR. RODRIGO SENNE CAPONE (Para expor.) - Sim, os contumazes e ndo contumazes.
Se a gente seqguir a classificagao, a caracterizagdo que a gente estd adotando, imagino que nem
todos serdo contumazes, porque os critérios ainda estdo em aberto, estdo em construgao, néo &,
Senador?

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB.
Fora do microfone.) - Perfeito.

O SR. RODRIGO SENNE CAPONE - Entdo, ndo necessariamente isso se refere aos
contumazes, a serem todos contumazes, mas é uma cifra importante, que ilustra para nés o

tamanho do problema.

E para nés, na CNI, é muito importante que essa legislagédo seja criada, que as balizas sejam
bem definidas, porque uma das nossas grandes preocupagdes é que o mero inadimplente caia
nessa malha e venha a ser caracterizado como devedor contumaz. As sangdes sdo gravosas, e
devem ser, contanto que o devedor contumaz seja corretamente identificado.

O colega Sr. Gustavo Henrique trouxe muito bem os requisitos teéricos que sao adotados
para a correta caracterizagdo do devedor contumaz, citando o que a OCDE entende como
devedor contumaz, e estamos de acordo com essa classificagéo.

Ha um tripé tedrico doutrindrio que vai nos apontar trés requisitos que devem estar
presentes no caso concreto: o contribuinte tem que ter uma inadimpléncia substancial, em um
valor elevado; ele deve ter uma conduta reiterada, ou seja, ele adota um nao pagamento reiterado,
constante, frequente de tributos como estratégia de negdécios para ter vantagens competitivas; e
nao ha uma razdo que justifique esse nao pagamento, e ai a gente tem a injustificagdo. Entéo, ha

uma intengado em n&o pagar esses tributos.

Entao, o projeto de lei, quando traz esses trés critérios de forma assertiva, da maior
seguranca a todas as partes envolvidas de que apenas aqueles que sao, de fato, devedores
contumazes serao punidos.

Quais s&o os critérios que devem nortear essa definicdo adequada de devedor contumaz?
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Isso dialoga muito com esse tripé tedrico. Entdo, a gente tem que ter ali débitos elevados,
reiteragdo do inadimplemento, e é preciso que se identifique no caso concreto que ha um dolo,
que ha uma intencdo em nédo pagar esses tributos. Ndo pode ser uma crise econémica que
resultou no nao pagamento eventual. E preciso olhar o histérico de pagamento de tributos desse
contribuinte para verificar se € uma situagao pontual ou se € uma constante. E, com isso, a gente
busca evitar que uma empresa que passa por dificuldades financeiras transitérias venha a ser
indevidamente punida pela legislagdo. Entdo, a combinagdo de critérios objetivos com a
identificagdo de uma intencéo torna a identificacado do devedor contumaz assertiva.

Principais pontos positivos do Substitutivo do PLP 164.

Entendemos que o texto cumpre com esse tripé tedrico. Ele prevé normas objetivas; ele
permite identificar a intengao da empresa em n&o pagar os seus tributos, entao, com isso, ele
cumpre esse papel.

E a gente tem um foco no projeto, na redagéo do substitutivo, em trés setores que sao
muito afetados pela competigao desleal, pela atuagdo do devedor contumaz, que séo: o setor
dos cigarros ou tabaco; o das bebidas alcodlicas; e o dos combustiveis.

E a gente tem um foco, no projeto, na redagédo do substitutivo, em trés setores que sao
muito afetados pela competigao desleal, pela atuagdo do devedor contumaz, que séo: o setor
dos cigarros, com tabaco; o das bebidas alcoélicas; e o dos combustiveis. Entao, para nés, a nossa
visdo é de que esta é uma decisdo, num primeiro momento, acertada: focar nesses setores para

que sejam retirados do mercado esses devedores contumazes.

Fago um alerta de que, no préprio texto do PLP, ha a possibilidade de novos setores virem
a ser inseridos e serem alcancados pela norma, contanto que existam evidéncias de que ha uma
competigdo desleal naquele mercado. Entdo, ndo sdo apenas esses trés setores. Por enquanto,
sao esses trés setores, havendo a possibilidade de que, posteriormente, novos setores venham a

ser enquadrados no alcance da norma.
Valor proporcional ao faturamento.

Necessidade de evidéncias de praticas lesivas: ndo é qualquer empresa, sdo algumas
empresas que praticam esses atos prejudiciais ao mercado de forma intencional.
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E ha aqui um ponto que, para nés, € muito importante, que foi contemplado pela redagao
do substitutivo: o fato de que os débitos dos contribuintes com exigibilidade suspensa néo seréo
considerados para caracterizar a empresa como devedora contumaz. Esse é um ponto muito
relevante, porque é preciso recordar que, quando os débitos se encontram com a exigibilidade
suspensa, nao ha nada que o Estado possa fazer contra eles. Eles precisam esperar que essa
situacdo temporaria passe para que o tributo possa vir a ser cobrado ou néo, posteriormente.
Entao, a nosso ver, é muito acertada essa deciséo de incluir no texto que esses débitos nao seréo
contabilizados. Cito, como exemplo, os processos que correm no Carf: quando o contribuinte
apresenta uma impugnacao, esse débito que estd sendo debatido é mantido com a sua
exigibilidade suspensa até o final do processo, podendo, ao final, ser retomada a cobranga, ou,
se o contribuinte sair vitorioso, ser extinto. Nessas hipoteses, como consta do texto do
substitutivo, esses débitos nao serao contabilizados para que a empresa venha a ser caracterizada

como devedora contumaz, um ponto que, a Nosso ver, é positivo.

Por fim — é uma apresentacdo breve, mas trazendo os pontos que entendemos ser
relevantes -, entendemos que o texto cumpre com o papel, ele identifica de forma assertiva quem
€ o devedor contumaz, mas, de modo a contribuir com o debate, de modo a contribuir com a
construgéo de um texto que entendemos ser mais adequado para a correta caracterizagdo do
devedor contumaz, excluindo o risco de alcangar empresas que nao devem ser caracterizadas

como devedoras contumazes, trazemos algumas sugestées de aperfeigoamento.
Entendemos que os critérios devem ser cumulativos entre si.
Quando a gente fala de um débito...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO SENNE CAPONE - ... de valor substancial, injustificado e reiterado, é
preciso que esse valor seja igual ou superior a R$15 milhées — como ja consta no projeto, na
redagao do substitutivo -, mas que esse valor também, ao mesmo tempo, represente mais do que
30% do faturamento daquela empresa. Entédo, atualmente, no texto substitutivo, séo critérios
alternativos, e entendemos que esses critérios devem ser lidos em conjunto: valor igual ou
superior a R$15 milhdes que represente mais do que 30% do faturamento da empresa.
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Ha a reiteragdo, que diz respeito ao nao pagamento dos tributos por trés meses
consecutivos, ou seja, o contribuinte tem um valor elevado de débito, ele mantém esse valor em
situacéo irregular por mais de um ano e, ainda existindo aquele débito, ele continua ndo pagando
os tributos més a més. Isso configuraria uma reiteragdo da conduta, porque, se pensarmos em
um contribuinte que tem um sé débito, que cumpre com esses requisitos, mas que més a més
continua pagando os seus outros tributos, ndo haveria uma reiteragéo. Entéo, é preciso conjugar
esses critérios.

E, por fim, o projeto ja traz essa exigéncia, que é existir a comprovagéo de que ha uma
conduta delitiva por parte da empresa: ela ndo paga, porque nao quer e nao vai pagar. Essa é a
postura dela e adota essa postura como um instrumento para se destacar no mercado
concorrencial.

E, encaminhando - o meu tempo ja se esgotou, mas, Senador, s6 um minutinho para
concluir, por gentileza —, entendemos que o valor a ser considerado deve corresponder apenas
ao principal do débito. Nés sabemos que - vou citar como exemplo o d&mbito federal - existem
multas tributérias que ultrapassam o valor do principal do débito. Entao, as vezes, o contribuinte,
por conta de uma multa, pode vir a ser classificado ou enquadrado como devedor contumaz,
porque essa multa pode ultrapassar o valor do débito principal. Entdo, entendemos que deveria
ser considerado nesses R$15 milhdes ou mais apenas o valor principal do tributo, excluidas multas

e juros.
Ha trés pontos que para nés sdo muito importantes.

E preciso olhar o histérico do contribuinte. Entdo, analisar apenas uma foto, aquele
momento estatico, para nds parece insuficiente, é preciso olhar o filme. Como esse contribuinte
tem se comportado nos ultimos anos? Ele paga os seus tributos corretamente? Ele é um
contribuinte que tem um bom histérico de pagamento? Entéo, com isso, é possivel verificar se ele
adota essa postura com constancia ou se é uma eventualidade. E, se € uma eventualidade, esse

contribuinte ndo deveria ser caracterizado como devedor contumaz.

Devemos ver se o contribuinte demonstra capacidade de pagamento. A capacidade de

pagamento j& € um instrumento muito utilizado hoje pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional nas transagdes tributérias. Entéo, ja existem critérios para verificar se a empresa tem
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condigbes de pagar os seus tributos ou nao. Se uma empresa possui capacidade de pagamento,
ela nao deveria ser caracterizada como devedora contumaz, pois existem outros instrumentos por
meio dos quais o Estado pode cobrar esses tributos. Cito como exemplo a execugéo fiscal.

E, por fim, ha a questao da empresa que estiver em recuperagéo judicial. A nossa sugestéao
€ que ela nao deveria ser caracterizada como devedora contumaz, porque é muito provavel que
essa empresa ja se encontre numa situagdo econdmica, financeira e contabil desbalanceada.
Entdo, essa empresa, que passa por um rigoroso processo de requerimento de recuperagéo
judicial, ndo deveria ser caracterizada como devedora contumaz, ainda que cumpra com algum
dos requisitos, para que ela possa, entao, tentar recuperar o seu félego e se manter no mercado.

E, por fim, Senador, sugerimos também a supressdo de dois incisos que estdo em outro
capitulo do PLP, que trata dos critérios especiais de fiscalizagdo. Um deles diz respeito a
possibilidade de a empresa ser obrigada a instalar equipamentos de controle de produgao.
Entendemos que isso gera o risco de que as empresas tenham... As empresas desses trés setores,
fumo, bebidas e combustiveis, ja tém diversas obrigagdes acessdrias. Temos ai como exemplo o
Bloco K. Entéo, se a gente criar mais uma obrigatoriedade, isso gera um custo, gera uma
burocracia, e ja sao setores altamente fiscalizados e controlados. E ha a questéo da possibilidade
de adotar aliquota especifica para esses setores. Entendemos que isso é prejudicial, que isso pode
gerar efeitos nao desejados.

Agradeco imensamente pela oportunidade de contribuir com o debate.
Fico a disposi¢éo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Nés é que agradecemos, Rodrigo, a sua presenca e as sugestoes tidas, havidas e acolhidas como
valiosas, nao apenas pela Presidéncia, pela relatoria, mas decerto pelo conjunto de companheiros
e companheiras que se debrugarao a votagdo do PLP 164. Eu |he agradego muito, como também
me reservo aqui o registro a atencao dispensada pela Presidéncia da Confederagdo Nacional da
Industria, na pessoa do seu Presidente, Ricardo Alban. Faga-me o favor de transmitir-lhe esse
agradecimento pessoal.
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Convido, de imediato, o estimado amigo e Professor Emerson Kapaz, Presidente do Instituto
Combustivel Legal, para as suas palavras em exposigao a respeito do tema.

Seja bem-vindo, Emerson!

O SR. EMERSON KAPAZ (Para expor.) - Muito obrigado, Senador Veneziano Vital do Régo,
pela oportunidade. Tenho acompanhado o seu trabalho ao longo desses ultimos dois anos aqui,
nesta Comissao especificamente, e a luta para conseguir realizar uma audiéncia publica sobre um
projeto de tamanha relevancia. Pela exposigéo feita antes de mim pelos que j& me antecederam,

da para ver o tamanho e a dimens&o do que este problema significa na economia.

Nés estavamos falando de combustiveis, mas o Instituto Combustivel Legal € um dos elos
que mais sofre no meio dessa luta hoje contra a sonegacéao, adulteragéo e fraude operacional. S6
no setor de combustiveis, em sonegagéo, em adulteragdo e em fraude operacional, sdo R$30
bilhées por ano que o Governo Federal e os governos estaduais perdem. Sdo R$30 bilhées por
ano.

E nao sei se tiveram a oportunidade de ver, mas, sete dias atras, o Férum nacional de
Seguranca Publica fez e publicou um estudo relevante sobre como o crime organizado atua nas
cadeias produtivas no Brasil. O crime organizado no Brasil, Senador Veneziano, ja tem na sua
dimenséo, na sua entrada nas cadeias produtivas, mais lucro do que vendendo cocaina. As cadeias
gue hoje sustentavam o crime organizado - PCC, Comando Vermelho e mais de 80 facgoes que
existem no Brasil hoje — perceberam que eles podem também ser empreséarios, podem também
empreender. Sé que eles vao empreender de que forma nos nossos setores? Vao empreender
sonegando, adulterando, falsificando, praticando pirataria. Esse é o mecanismo, porque competir
de verdade, pagando o tributo, como todos os empresarios sérios de todas as cadeias produtivas
fazem, ndo é para eles. Para eles € competir com sonegagéo. Nés temos insistido, ao longo desses
ultimos dois anos em que eu estou a frente do instituto, na importancia para o Brasil de combater
o crime organizado, ndo sé em combustiveis, mas em varios setores em que ele estad entrando:
entra na vida publica, financia campanhas, elege Prefeitos, elege Vereadores, bota dinheiro por
fora nas campanhas.

Ha uma concorréncia que foi descoberta em Sao Paulo de duas empresas de 6nibus que
tinham como chefes |a o PCC, ou seja, nés aqui no Congresso teriamos a chance de dar um passo
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fundamental para esse combate, inclusive na seguranga publica, de que todo mundo fala hoje.
Qual é a sensagao de inseguranga que todos nds temos em todas as grandes capitais? O que esta
acontecendo na Bahia, o que esta acontecendo no Cear4, o que estd acontecendo em Séo Paulo,
por tras disso, esta o crime organizado. E o dinheiro que eles conseguem ter para financiar esse
roubo a todos nés, cidadéaos, que nos sentimos praticamente inviabilizados de poder andar na
rua.

Enquanto nés ndo entendermos que a seguranga publica estd conectada com o crime
organizado, isso nao sera resolvido. E enquanto ndo entendermos que crime organizado esta
conectado com devedor contumaz, com empresas que sonegam para competir, que fazem da
sonegacédo seu modo de vida.. E com todas as excegdes, Senador Veneziano, que ja foram
colocadas aqui, substitutivos que foram feitos, situagdées colocadas pelo Gustavo, pelo Renato,
pela CNI...

Mas este projeto precisa ser aprovado. Nés precisamos avangar nesta Casa nisso. Desde
2018 ele esta aqui tramitando; séo oito anos de tramitagdo. Era para ser aprovado no final da
Senadora Ana Amélia. Tinha passado por todas as Comissdes, estava a ponto de entrar em
votagéo. O Senador Rodrigo Pacheco, Presidente da Casa, ia colocar em votagao, e recebeu um
recado: "N&o, ndo vamos colocar. Tira. Nao vamos colocar em votacgao". la cair da Mesa das
Comissoes e o Senador ex-Presidente da Petrobras fez um substitutivo, que se transformou no
164; melhorou o projeto com o substitutivo. O projeto ficou a ponto de ficar melhor do que
estava, e estd tramitando todo esse tempo sem se conseguir marcar aqui uma audiéncia publica,
como esta a que hoje temos a satisfagéo de estar presentes.

Qual é o interesse de nao andar? Onde esté o interesse de que esse projeto ndo ande? E
possivel aperfeicoar? Claro que é possivel aperfeigoar! Sempre a Casa aperfeicoa. Vai daqui,
depois, para a Camara, a Camara ainda pode fazer modificagées...

E, para a gente avancar, nés precisamos entender que, neste momento que o pais enfrenta,
o 6timo é inimigo do bom. "Nao, eu quero um projeto que, s6 se isso estiver 14, ele pode ser
aprovado..." Nao! Vamos ver o que é possivel fazer, entre acordos de varios setores; vamos colocar

em votagéo e vamos avancar.
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Nds precisamos dar um sinal para sociedade de que nés queremos combater. O Ministério
da Justica criou o Nucleo de Combate ao Crime Organizado na cadeia de combustivel, exatamente
porque esta percebendo a importancia da luta contra o crime organizado. E muito significativo
isso.

Dentro do nosso setor, ele vai do pogo ao posto. N&o esta no posto. Esta nas distribuidoras,
estd nos postos de gasolina, estd nas empresas de transporte, estd nas empresas fintechs, que
criam um mercado paralelo por fora da Coaf. Vocé nao consegue controlar, porque eles tém a
sua proépria fintech, e essa fintech fatura por fora do sistema; ou seja, nés precisamos dar um basta

nisso.

E o Senado hoje tem a chance de colocar claramente para sociedade: nés vamos lutar contra
o empresario que é bandido, empresario que entra com a perspectiva de combater com
banditismo. Ndo é aquele que escapa. No6s sabemos, tem muitas empresas com divida,
negociando, conseguindo voltar ao mercado. Agora, pelo que foi colocado aqui pelos que me
antecederam, esté clarissimo que este projeto nao atinge essas empresas. Atinge exatamente os
devedores contumazes.

Vérios setores, junto com o ICL, tém trabalhado nisso. A gente tem o Dr. Hugo aqui, que
provavelmente vai falar depois, que tem boas observagées, é de um grande mérito também.
Muitas contribuigdes foram feitas a pedido nosso, do préprio Dr. Hugo, em nome do Sindicom;
ou seja, nds estamos no momento certo.

Eu queria parabenizar o Senador Veneziano Vital do Régo por ter conseguido convocar esta
audiéncia publica. Agora é o momento, Senador. Vamos avangar. Vamos colocar em votagéo isso.

Chegou o momento de a gente tirar as duvidas, aperfeigcoar, mas votar.

Vamos sair daqui para o Plenario, vamos do Plenéario para a Camara e vamos avangar neste
projeto. Nés vamos dar uma grande contribuigdo ao pais e a cada um de nés que sente que a
seguranga publica estd se perdendo no Brasil. Eu ndo quero ficar prestando contas, daqui ha
alguns anos, sobre o que eu recolho de imposto ndo para o Estado, mas para o Comando
Vermelho, para o PCC, para o crime organizado. Eu ndo, eu ndo quero ficar como um méxico aqui
no Brasil, e é para onde nés estamos caminhando. Nés vamos ter uma situagéo aqui em que nés
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vamos perder o controle, nés ndo vamos saber quem é que esta do nosso lado ali mais. Nao vai
ser mais o Estado que vai coordenar isso, vai ser o crime organizado, podem ter a certeza disso.

Obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Muito obrigado ao Sr. Emerson Kapaz. Feliz ao revé-lo. Agradego-lhe as oportunidades que V.Sa.
tem nos permitido no ambiente da Frente de Recursos Naturais, convidado quase sempre para
que contribuigdes sejam prestadas, sempre com a sua lucidez, sempre com a sua firmeza e sempre
com o seu reconhecido comprometimento com causas que meregam e merecem as nNOSsas
atencgoes. Sua presenga muito nos envaidece.

Eu quero saudar as presengas e as chegadas de S. Exas., Senadora Margareth Buzetti — seja
muito bem-vinda —; e nosso Lider, Senador Eduardo Braga, Lider do MDB. A ambos as nossas
saudagoes, até porque, ha duas semanas, eles seguiram na linha de quem se preocupa e, de fato,
estd antenado com essa situagao que, postergada ao longo dos ultimos anos, se constata e,
fundamentalmente, é preciso, como bem disse - renovando aquilo que é ébvio no processo
legislativo, mas nunca por demais salientar -, que nds enfrentemos, debatamos, discutamos e
votemos e que as melhores teses sejam aquelas que venham a ter a prosperidade com o voto
favoravel, mas jamais permitir que projetos dessa magnitude, Senador Eduardo, continuem ou
continuassem a dormitar sem quaisquer justificativas que pudessem sustentar essa postergacao.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AM) - V. Exa. me permite
pela ordem?

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -

Pois nao.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AM. Pela ordem.) - Apenas
para poder manifestar, eu creio, a posicdo do MDB com relagéo a esta matéria.

Logo quando ela iniciou a sua tramitagédo, havia muitas duvidas entre como definir o
devedor contumaz versus aquele empresario que, circunstancialmente, em fungao de alguma crise
econdmica, estrutural ou conjuntural que acontega, esteja inadimplente com pagamentos de
tributos e que buscam os parcelamentos, buscam negociar com o Estado para que possam
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restabelecer a sua condicdo apta junto as fazendas publicas federal, estadual e municipal,
diferentemente de um outro que usa esse instrumento como fraude, como sonegacéo
permanente, como objetivo de ganhos e de margens e, muitas vezes, lamentavelmente, até como
lavagem de dinheiro. Portanto, ao longo desses anos de debate e pela evolugao que esse projeto
veio sofrendo, essas duvidas foram se dissipando.

Eu gostaria de me manifestar nesta audiéncia publica favoravel a definigdo no voto, ja que
nao ha acordo para que se vote, portanto, vamos ao voto, para que a gente possa, de uma vez
por todas, pela maioria do Senado da Republica, definir essa questao do devedor contumaz. A
sociedade brasileira ndo pode mais conviver com essa situagdo, enquanto o Parlamento, ja ha
alguns anos, como disse o Kapaz ainda héa pouco, se debruga sobre essa matéria.

Portanto, quero louvar a iniciativa do Senador Veneziano, com 0 nosso apoio, porque traz,
finalmente, o ponto de que ndo ha mais o que postergar, para que a Comissdo de Constituigcao e
Justica possa deliberar sobre essa matéria, essa matéria possa ir ao Plenario do Senado, para ser
deliberada, e, finalmente, o Senado possa se manifestar com relagéo a essa matéria do devedor

contumaz.

Uma coisa é aquele que frauda, uma coisa é aquele que sonega e que faz disso o objetivo
do seu negécio; outra coisa s&0 empresarios que, por questdes estruturais ou por questoes
conjunturais, passam por circunstancias de inadimpléncia tributéria, mas que buscam se
regularizar, fazer o pagamento do imposto e manter as atividades empresariais.

Com essas duas questdes estando bem claras, ndo vejo por que ndo votarmos, nao
deliberarmos, porque a seguranca juridica dos bem-intencionados estéd assegurada. E vamos,
entdo, combater aqueles que tornam da atividade empresarial uma fraude permanente e
constante. E isso que se traduz como devedor contumaz.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Obrigado, Senador Eduardo Braga.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - AM. Fora do
microfone.) - Eu estava aguardando o horério para falar...
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O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Pois ndo, Senador Omar.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - AM. Pela ordem.)
- ...Mmas eu vou ter que ir (Fora do microfone.) para a Comissdo de Assuntos Econémicos.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Sim.

Entao, nés vamos antecipar as falas, se os senhores...

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - AM) - N&o, eu sé
queria dizer aqui uma coisa: o PSD ainda ndo tomou uma decisao e vou discutir com a bancada,
esta certo?

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Perfeito.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - AM) — N&ao sou
favoravel, de forma nenhuma, a nenhum tipo de ilicito. E, para quem foi Governador - eu fui, o
Eduardo foi -, a gente sabe muito bem como funciona esse sistema. Agora, tem duas coisas: essa
lei e o narcotrafico.

O crime organizado nao atua somente aqui, ele atua na prostituigdo, no jogo, em uma série
de coisas. O crime organizado nao atua s6 em um posto de combustivel ou em uma empresa de
onibus, ele tem varias outras atividades para fazer esse tipo de lavagem; quer dizer, isso ndo é o

papel de uma lei dessa sé6. O argumento...

Inclusive, quando essa lei foi proposta pela Ana Amélia, o PCC nao tinha nenhuma empresa
de 6nibus em S&o Paulo e muito menos posto de gasolina. Isso foi proposto |4 atras e eles nao
estavam ainda envolvidos nisso; envolveram-se, porque viram uma oportunidade de, dali — vocé
estd me entendendo? -, lavar dinheiro e regularizar, essas coisas. Entdo, quanto a discussao, eu

acho que nés vamos discutir isso amanhé, vamos votar amanha.

Todas as falas que foram feitas até agora, para mim, sdo muito satisfatérias. Eu acho que os
argumentos trazidos aqui sdo argumentos muito factiveis ao momento que nés vivemos. Nenhum
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de ndés pode admitir que o cara seja um devedor contumaz. Muitas vezes vocé é empresario, tem
um lucro em uma empresa, quer montar um outro tipo de negécio, se da mal naquele outro tipo
de negécio e acaba quebrando uma empresa e a outra. E a gente ndo pode chamar esse cara de
devedor contumaz.

Esses devedores contumazes que nés ja temos - o Governo deve saber —, quantos empregos
geram esses devedores contumazes? N6s vamos fechar essas empresas. Essa € uma preocupacgéo.
A Lava Jato gerou um problema muito sério no Brasil de quebrar empresa e desempregar muita
gente. Entéo, essa preocupagéo é grande também. N&o que eu seja a favor, Veneziano, ndo sou
mesmo a favor de nenhum tipo de devedor, muito menos numa regido, como é a minha, onde o
trafico de drogas é muito forte, vocé estd me entendendo? A gente vé isso, ndo é em Sao Paulo
s, isso é no Brasil todo.

Mas quero dizer que amanhad a gente deve debater esse assunto na Comissdo de
Constituigao e Justica. Eu ndo sei se vai ser pedida vista ou ndo. Na quinta-feira, a gente tem uma
reunido de Lideres e marca a votagao em Plenario, porque, como néo tem acordo, dificilmente
nés sairemos daqui pedindo urgéncia para votar em Plenario amanha a tarde. Mas é um debate
que nds vamos ter.

Quero aqui parabenizar a todos vocés e a vocé, Veneziano, por dar a ideia de a gente
debater esse assunto aqui.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Obrigado, Senador Omar.

Evidentemente sei eu, e sabemos todos noés, da sua integral disposigdo em poder, como em
outros variados temas trazidos a debate no Senado, colaborar. Todos nés bem conhecemos o seu
perfil e 0 que o caracteriza, e nao difere no instante em que se permite estar aqui acompanhando
os expositores num dia, e os senhores bem o sabem, que é um dia - tergas e quartas - mais
recheado de compromissos nossos nas diversas Comissées tematicas, para as quais todos temos
o dever de nos fazermos presentes. Entao, quero agradecer a sua participagao, igualmente a do
nosso Lider Eduardo Braga.
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Senador Izalci faz mengéo, gesto pedindo a palavra pela ordem. Pois nao, Senador.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF. Pela ordem.) — Presidente, é
um assunto com que a gente tem certa familiaridade, porque, como contador que sou,
acompanho muito isso.

Na reforma tributéria, nés... Alids, nao foi nem na reforma tributaria. No Perse, na discusséo
do Perse, quando se falou em extinguir os incentivos, uma das alternativas que tinhamos,
exatamente para compensar aquela questdo do Perse, era realmente a fiscalizagdo sobre a
questao do etanol. Nos ja tinhamos estudo, entregue ainda no Governo passado, na legislatura
passada, um estudo da Fundagao Getulio Vargas que dizia isso, que, sé nos Estados do Rio e de
S&o Paulo, a sonegagéo com relagéo ao etanol ultrapassava R$22 bilhées, R$26 bilhdes. Entéo, se
o Governo cuidasse disso, seria a fonte de recurso para garantir a continuidade do Perse. Isso ja
vai fazer ano, nao é?

Eu participei, junto com o Senador Efraim - eu fui o Presidente da Comisséo, e ele, o Relator
-, daquelas dez leis, projetos de lei. E tem uma inclusive que esté no Plenério, parece que esté na
pauta ja de hoje ou de amanh4, que trata também do devedor contumaz.

Entao, de fato, € um assunto que precisa ser votado de qualquer forma. Se nao tiver
CoNsenso nesse ou no outro, a gente vai para o voto, porque realmente esse assunto é importante.

E evidente que ha uma preocupagao de dar um poder excessivo & Receita Federal, porque
a gente sabe: vocé tira da Justica essa competéncia e da a Receita praticamente a autonomia para
acabar, fechar empresa, vamos dizer assim. Entédo, séo esses cuidados que a gente tem que ter.

Eu acho que o Senador Omar Aziz falou muito bem: da para vocé fiscalizar, da para vocé
autuar, dad para vocé acompanhar sem realmente extrapolar essa questdo, porque tem muita
empresa devendo.

Neste pais, néo é facil ser empresario. Neste pais, a gente tem um sécio que sé participa do
lucro e nao participa de prejuizo, que é o Governo. E vai avangando, cada vez mais ele quer a sua
parte maior ainda. Entéo, as empresas correm, sentem uma certa dificuldade, a carga tributaria
aumentando todo dia, a inflagdo agora aumentando também.
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Mas é o que foi dito aqui: eu acho que a gente tem que ir para o Plenario e votar. Ndo da
mais para adiar essa matéria, porque precisamos tomar providéncias com relacdo a esses
devedores contumazes, principalmente essas pessoas ligadas ao trafico. Realmente, estao
tomando conta do transporte, do combustivel, de tudo. E ai é que a gente precisa reforgar a
legislagéo.

O Supremo também da uma amenizada, porque, se isso esta acontecendo no Rio e aqui
mesmo, em Brasilia, algumas coisas, isto se deve as decisées do Supremo Tribunal Federal, que
tem, também, interferido muito nessa questdo da seguranca publica.

Mas parabéns a V. Exa., e vamos para o voto. Acho que é importante.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Obrigado, Senador Izalci.

Como dissemos nés na semana retrasada, no momento em que realizdvamos o debate, nao
o debate propriamente dito, mas tivemos a oportunidade de fazer a leitura do nosso relatério:
inconfundivel, inquestionavel e indissociavel do presente momento, que € um momento em que
nés estamos a nos debrugar, mais uma vez... E a gente usa muito esse verbo, debrugados estamos
ha oito anos. Desde o inicio da proposta trazida a Casa pela Senadora Ana Amélia, indiscutivel
tem sido a sua participagdo, como do grupo que, no Senado, se propds a debater este e outros
temas, correlatos ou n&o.

O fundamental, eu dizia aos companheiros, é que de bom, se ndo de muito bom, é que a
provocacgéo efetiva a essa realidade atual trouxe a nés, Sras. e Srs. Senadores, a constatagao, que
jé era anterior, de ndo mais nos permitirmos dar a impressdo de estarmos com os bragos
cruzados. Se 0 164 ou se o 125, enfim, qual seja, que nés, definitivamente, ndo nos permitamos
mais travar. Nao ha explicagdes, ndo ha razdes, pelo menos aquelas que estdo a frente dos nossos
olhos - quais seriam os motivos e quais seriam, quem seriam os motivadores -, para que nés nos
arrastassemos a este debate infindo.

Entéo, eu quero, pessoalmente, e na condigéo, também, como V. Exa., de colaborador dessa

tematica, reconhecer os seus valiosos préstimos.
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A Senadora Margareth deseja falar. Logo em seguida, eu convidarei o querido amigo Enrico
Severini para a sua exposicao.

Querida Senadora.

A SRA. MARGARETH BUZETTI (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSD - MT)
- Obrigada, Presidente.

O nome do projeto ja diz: devedor contumaz. E aquele que deve sempre, que ndo paga
nunca. Ele esta sempre em débito com a Receita, com a Unido, com o estado, com o municipio...
Ele ndo paga. Eles até escrituram o imposto, entram com Adin e ndo pagam. Ndo pagam. Esse é
o devedor contumaz. Ai, quem paga tem que pagar mais. Esse é o problema, entendeu? Entéo,
eu nao entendo... E também acho que a preocupagao do Senador Omar Aziz é razoéavel, porque
a gente nao pode dar a Receita o poder de fechar uma empresa simplesmente porque acha que
o cara deve e pronto, mas existem, sim, os devedores, e ai eu fiz essa pergunta no passado. A
gente, que paga em dia, se sente otario, porque vocé pagar imposto no Brasil e ser empresario
no Brasil é matar uns trés ledes por dia, € muita coisa. Entao, eu ndo entendo por que a resisténcia
nesse tema, sabe, Presidente? Eu ja vim a vérias audiéncias publicas sobre esse tema, varias, a
gente ja discutiu, e voltamos sempre a mesma coisa, a0 mesmo assunto. E quem paga ndo quer
isso. Quem paga, quem nao é o devedor, o cara do Combustivel Legal, estou vendo aqui, ndo
pode ser a favor disso, de jeito nenhum, sé se estou enganada.

Mas € isso, nés temos todos que pagar igual. Nés sabemos que tem importadores, que
importam um tipo de matéria-prima, que sé misturam no caminhao e ficam vendendo gasolina,
ficam vendendo gasolina, gente. Isso € um absurdo! E o Governo tem que comecar a olhar isso,
sim, tem que ter olhos para isso. A Receita realmente ndo tem olhos para tudo, mas ai nés
podemos dar luz aos olhos da Receita.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Obrigado, querida Senadora Margareth Buzetti. V. Exa., eu quero aqui deixar este registro, por ser
justo, é uma das mais avidas defensoras, desde o inicio, de que nds tratemos de forma
consumativa essa matéria.
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Convido o Sr. Enrico Severini Andriolo, que é o Gerente Juridico e Tributéario do Instituto
Brasileiro de Petréleo e Gas (IBP). Por gentileza, Enrico.

O SR. ENRICO SEVERINI ANDRIOLO (Para expor.) - Bom dia, Senador Veneziano, na pessoa
de quem saudo os demais Senadores e autoridades presentes.

Uma apresentagéo breve, prometo que serei breve também na minha exposigéo.
Ja comecgo aqui agradecendo...

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Enrico, s6 me perdoe, eu ndo sou tao deselegante como estou parecendo ser, eu quero apenas
tranquilizar e dar a conhecer aos meus companheiros, e pedir a liberdade de saber se os materiais
que estdo sendo expostos e trazidos a esta reunido podem ser divididos e compartilhados com...
Perfeito, obrigado pela atengéo.

O SR. ENRICO SEVERINI ANDRIOLO - Bom, nés que agradecemos aqui, Senador
Veneziano, pelo convite e oportunidade de estarmos presentes aqui como IBP (Instituto Brasileiro
de Petréleo e Gas), para debater esse tema que é tdo caro para o setor de combustiveis, mas
também para toda a sociedade.

O IBP representa toda a cadeia, desde a exploragéo até a comercializagdo, do pogo ao
posto. Sado mais de 200 associados, e a isonomia competitiva € um tema central do trabalho que
o IBP faz, realiza, assim como das demais entidades do setor, muitas das quais presentes aqui. E
a gente pode perceber aqui pequenos dados, que eu trouxe sé para demonstrar a relevancia do
setor para a nossa economia, a composi¢do da matriz energética dos derivados de petréleo e, no
PIB industrial, o setor de 6leo e gas representa cerca de 17% do nosso PIB. Isso representa um

enorme impacto na geragao de emprego e renda e também na arrecadacgéo.

E, trazendo para o ponto da arrecadagao, s6 do ICMS, que é um tema caro aos estados, os
quais esta Casa representa principalmente, a gente tem uma arrecadacdo do setor de
combustiveis na casa de R$116 bilhdes em 2023. Entéo, é possivel perceber que o impacto do
sonegador, do devedor contumaz, gira em torno - dados que a gente ja teve no passado - de
cerca de R$15 bilhées, em relagao a fraudes nesse setor.
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E aqui eu queria chamar a atengéo dos senhores. Ja foi apresentada a composi¢do do prego
do combustivel, mas observem a diferenca que existe entre a carga tributaria e a margem que o
empresario recebe. Vejam que a margem ali é tanto da distribuidora quanto da revenda, ou seja,
tanto a empresa que distribui quanto o posto tém uma média da margem do preco final de 15%,
e a média do tributo - ali nés temos os tributos federais e estaduais — é da ordem de 27%, ou seja,
estamos falando de quase o dobro do impacto que a carga tributaria tem em relagdo a margem
do empresario.

Observem que, mesmo que o empresario vendesse a zero, que zerasse toda a margem que
ele tem, que ele vendesse e simplesmente repassasse o prego do produto e do tributo, ele nao
conseguiria competir porque aquele que sonega conseguiria ter toda a margem, mais um pouco
e ainda ter um prego mais baixo. Ora, qual é o efeito disso? E facil saber: se ele ndo consegue
competir, ele vai sair do mercado. Entdo, nés vamos ter os bons empresarios saindo do mercado,
deixando o mercado, que vai acabar sendo dominado pelos sonegadores, os devedores
contumazes.

E, como ja foi exposto aqui pelos demais colegas, o problema é que o sonegador acaba
praticando outros ilicitos, e a gente ja viu também - o Emerson trouxe muito bem a visao do ICL
- que o crime organizado se apropria dessa situagao, vé nisso uma grande fonte de receita. A
questao é que o sonegador, o devedor acaba sendo também agente de outros ilicitos, e outros
agentes também se atraem por esse mercado em busca dessa facilidade gerada.

Entao, é importante a gente ter em mente essa questdo da competitividade porque ela
retira do mercado os bons agentes e permite que fiquem sé os agentes sonegadores, que
praticam diversas fraudes do crime organizado em geral.

Aqui falando um pouquinho mais da isonomia competitiva, que eu acho que é o tema
principal para o qual a gente tem que olhar quando pensa nesse tema do devedor contumaz,
tanto a tributagado quanto a concorréncia sao meios, nao sao fins em si mesmas; elas existem para
que, no fim do dia, a sociedade e o consumidor possam ter o melhor produto pelos melhores
precos. Quando vocé tira os agentes honestos do setor e deixa os agentes inescrupulosos, vocé
comega a ter problemas de prego. A gente pode dar um exemplo, uma cléssica situagdo aqui de
preco predatério, em que, uma vez que os agentes honestos saem do setor e sé resta o devedor
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contumaz, este vai poder cobrar o prego de monopélio. Entao, vocé pode ter presséo inflacionaria,
vocé pode ter perda de qualidade, e a gente esta falando de combustivel. A Lei 9.847 diz que o
combustivel é utilidade publica, entdo ha uma questao de seguranga, ndo sé do produto, mas do
abastecimento da sociedade.

Entao o Instituto Brasileiro de Petréleo e Géas apoia o tema, apoia o projeto, o PLP 164, o
trabalho do Senador Veneziano. Entendemos que deve ser uma lei complementar, porque assim
ela vai abranger todos os tributos.

Existem alguns pequenos ajustes que a gente pode comentar com relagdo ao projeto,
principalmente deixando a garantia a mais ampla possivel, o crédito garantido, que ele possa, de
fato, descaracterizar a contumacia. Entéo prever outros casos na lei, além do CTN.

E, com relagao aos dispositivos da Lei do Petréleo e da Lei de Penalidades, a 9.478 e a 9.847,
também a gente entende que sdo temas extremamente relevantes para o setor. Demandariam
uma reflexao sistémica desses dispositivos. E 0 nosso comentéario € que a parte da regularidade
fiscal deve ser bem analisada, para que ela ndo gere... porque existem problemas de irregularidade
fiscal ou trabalhista que nem sempre estdo associados ao devedor contumaz. Entdo esse é um
ponto a que a gente gostaria de chamar a atengdo com relagao ao projeto.

Mas o projeto é essencial, porque traz a devida qualificagdo, demonstra o dolo, demonstra
a diferenga dos casos dos devedores eventuais ou mesmo reiterados, mas que ndo sdo Os
devedores contumazes. O Dr. Gustavo, aqui da Fazenda, comentou do ditado do devedor, "devo,
nao nego, pago quando puder”. A gente pode dizer que o devedor contumaz é aquele que é
"devo, ndo pago, nego enquanto puder”, nao é? Entao a gente pode perceber a diferenga de uma
conduta para outra, e isso, o projeto deixa claro. Isso, para a gente, é essencial.

E, para terminar, a gente entende também que, na lei, a monofasia, por exemplo, foi um
grande avango. Esta Casa participou ativamente, melhorou substancialmente a questdao dos
problemas tributérios no setor. Mas ainda assim, existem outros problemas. A gente sabe também
da criatividade dos agentes ilicitos, vdo buscar outras saidas. Entdo a gente entende que essa lei
também tem um efeito pedagdgico, ela também ajuda a demonstrar que o Congresso, o Estado
brasileiro ndo admite esse tipo de pratica, considera esse tipo de pratica nefasta para a economia.
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Entao, além da questdo operacional que a lei vai trazer para os estados, municipios, a Unido
combaterem esse problema, ela também tem um efeito pedagdgico.

Por isso, o Instituto Brasileiro de Petréleo e Gas apoia esse projeto, parabeniza novamente
o Senador Veneziano pelo seu trabalho.

E seguimos a disposicao para o que for preciso. Conte conosco.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Gratissimo, Enrico, pela sua presenga entre nés. Igualmente, como assim fiz esse pedido ao nosso
Rodrigo, que fizesse dar a conhecer o nosso agradecimento ao Presidente da CNI, Ricardo Alban,
também gostaria que vocé, Enrico, dividisse com o nosso Presidente Roberto Ardenghy as nossas

consideragdes. Ele é um contumaz participante das nossas reunides da Frente de Recursos
Naturais e uma figura que muito colabora com os nossos debates. Muito agradecido.

Eu tenho algumas observagdes feitas em indagagdes pelos nossos amigos e amigas —
Senadora, muito obrigado pela sua atengéo e pela sua presenga —, mas as farei ao término das
exposicoes. Ndo quero jamais, jamais passar aqui por, repito, deselegante, mas quero pedir a V.
Sas. que pudessem abrir a oportunidade para que 0s nossos...

Minha amada, um beijo carinhoso para a senhora.

Gostaria de convidar os ultimos quatro expositores. Se os senhores pudessem permanecer
entre nés, sentados evidentemente, nas poltronas da nossa CCJ, eu agradeceria.

Querido, obrigado, meu irméo.

Esse é um convite apenas para que os senhores possam acompanhar, ndo é para que os

senhores nos abandonem, nos deixem nao, viu?

Eu convido o Sr. Hugo Funaro. Fiquei muito feliz ao conhecé-lo, Hugo, e ao saber que vocé
€ um dos responsaveis, ao lado da nossa Senadora Ana Amélia, na construgéo e elaboracgao da
proposta inicial. Seja muito bem-vindo, viu! Por gentileza, sente-se aqui ao meu lado direito.

Eu convido o Sr. Ricardo Medeiros de Castro, que é o Chefe da Assessoria Técnica do
Conselho Administrativo de Defesa Economica (Cade). Querido, obrigado pela presenca! Ricardo,
ao lado do nosso Hugo.
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Convido o Sr. Igor Nascimento de Souza - ola, meu Deputado Edinho Bez! O Igor € membro
da Diretoria Juridica da Federagdo das Industrias do Estado de Sao Paulo (Fiesp), sécio do
Escritério SouzaOkawa Advogados e Vice-Presidente do Comité de Investimento. O querido, seja
muito bem-vindo entre nos!

E por fim convido o Sr. Ivo Teixeira Junior, Doutor em Economia e especialista em Direito
Comercial e Econdmico. Muitissimo bem-vindo e gratissimo pela atengédo dispensada a CCJ!

Para que nos passemos a essa parte final da nossa audiéncia com os ultimos quatro
expositores, pego, por gentileza, que faga uso do microfone o Sr. Hugo Funaro, pelo tempo de
dez minutos. Mais uma vez registrando aqui a alegria em poder conhecé-lo e em poder saber da
sua colaboragéo a este debate — colaboragédo efetiva porque, afinal, nasceu a primeira ideia
através da sua presenca, ladeando a nossa competente ex-Senadora Ana Amélia.

Seja bem-vindo e bom dia!

O SR. HUGO FUNARO (Para expor.) — Bom dia, Sr. Presidente, muito obrigado pelas
palavras. E com alegria que retorno a esta Casa para falar de um projeto que tanto nos é caro,
porque estamos ai desde 2017 nessa discussdo. Também participamos de outras audiéncias e
também estivemos com outros Senadores colegas de V. Exa. discutindo esse tema. Com
satisfacao, temos V. Exa. liderando este Projeto 164 agora, com o substitutivo apresentado, com
esta audiéncia e com todo esse esforgo para que o projeto, enfim, chegue a bom termo aqui nesta
Casa.

Entdo, cumprimentando todos os demais Senadores, Parlamentares, assessores e todos que
nos ouvem, eu gostaria aqui de iniciar a minha fala, dizendo que, pelo tudo que nés vimos aqui
nas exposicdes anteriores, nos parece que o projeto estd de fato maduro. Tivemos aqui
representantes da Fazenda, representantes do setor privado, a CNI, e também do setor de
combustiveis. E nos parece que h3, inclusive relembrando a fala aqui dos Senadores Eduardo
Braga e Omar Aziz, enfim, de todos que ja usaram da palavra, que todos estdo de acordo: os
devedores contumazes precisam, de fato, ser controlados e ter sangdes diferentes dos devedores
comuns.
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Parece que ndo ha mais divergéncias, ndo é? Entdo nos parece ja uma questdo madura, ndo

O que nos traz aqui, e eu estou aqui no lugar do meu querido amigo Mozart Rodrigues, do
Sindicom, e falo, pelo Sindicom, que o projeto tem todo o nosso apoio, assim como das demais
entidades do setor de combustiveis. Também temos, ai nessa jornada, que sé foi possivel, até aqui,
gragas a insisténcia, a persisténcia do setor, o Combustivel Legal, presidido pelo Dr. Emerson
Kapaz, enfim, todo esse esforgo para realmente demonstrar a existéncia do devedor contumaz e
tudo o que ele causa para a sociedade brasileira e que merece, enfim, essa atencédo pelo
Congresso Nacional.

Entao, nesse sentido, eu quero aqui reforgar o apoio e parabeniza-lo novamente por essa
lideranca do Projeto 164, para que ele chegue a bom termo.

E de minha parte, eu, como advogado também, eu que tenho algumas poucas observagoes
e, uma vez que nds estamos na CCJ, que é o férum adequado aqui da Casa para tratar também
das questdes constitucionais, o que eu gostaria de chamar a atencao, Exceléncia, é para os
conceitos. E aqui todos falaram do tripé que caracteriza os devedores contumazes: a reiteragéo,
a questao do substancial, a substancia do débito e a falta de justificativa. Entdo esse tripé, todos,
todos falaram, e ndo ha duvida quanto a isso. A questao é conceitual; portanto, estda bem posta.

O que poderia haver aqui, que eu sé chamo a atencao aqui para contribuir com o avango
do projeto, é que esses conceitos, na verdade, ja foram bem definidos pelo Supremo Tribunal
Federal a luz da Constituigdo. Entdo o Supremo, e essa é a minha fala basicamente, o Supremo
tem varios julgados ja que buscam separar - e foi a preocupagéo que muitos Senadores aqui ja
externaram - o devedor contumaz do devedor comum. E por que eu chamo a atengéo para isso?
Porque todo esse esforgo, em muitos anos, o empenho de V. Exa. para fazer um projeto, para
aprovar nesta Casa, etc, no Congresso, nés ndo podemos correr o risco de dar para esses
devedores contumazes a chance de questionar isso no Supremo Tribunal Federal e, com boas
chances de afastar a aplicagao dessa legislagao, baseada na jurisprudéncia do préprio tribunal.

Entdo o que eu gostaria de chamar a atengéo, Exceléncias, sdo algumas ponderacées que
ja foram feitas no d&mbito do Supremo, para dizer o seguinte: o devedor comum, que é aquele
que pode acumular débitos por qualquer razédo, qualquer razéo, inclusive porque, muitas vezes,
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o devedor ndo paga porque acha que a legislagéo é inconstitucional ou ele acha que foi autuado
de forma ilegal. Ha discussdes no mercado que s&o bilionarias, e nés, todo dia, recebemos até
noticias. Hoje em dia ha publicagdes especializadas para ver o que acontece no Carf, na Justica.
Entao todo dia, temos noticias ai de autuagdes bilionarias, que muitas vezes, séo derrubadas no
Carf, inclusive de empresas publicas.

Empresas publicas que tém débitos bilionarios, elas podem ser acusadas de devedoras
contumazes sé porque tém um débito bilionario? Com certeza ndo. Empresa publica, a principio
- e é uma presungao muito forte —, ndo age de forma irregular no mercado, né? Entéo, o que o
Supremo diz? Sao trés sumulas de décadas e alguns julgamentos, dizendo o seguinte, "Olhe,
devedor contumaz é aquele que faz do nédo recolhimento do tributo o seu negécio". A reiteragéo,
nesse sentido que o Supremo diz, seria ndo recolher o tributo por varios periodos, varios periodos
de nao recolhimento, porque ele justamente vive de nao recolher tributo. Isso, o projeto original,
inclusive, dava ja alguns critérios, que seriam quatro vezes seguidas em um ano ou seis vezes
alternadas. Esses critérios, embora estejam sé no projeto hoje, sdo aderidos pela jurisprudéncia
do STJ, do Supremo, que, quando falam em reiteragéo, estdo olhando em quantos periodos nao
houve o recolhimento, principalmente em matéria de ICMS. Isso também foi usado num recurso,
em habeas corpus, no qual foi criminalizada a conduta do devedor contumaz que se apropria do
tributo.

Entao, o Supremo, tanto em ambito tributario quanto penal, ja definiu o que é o devedor
contumaz. E o que eu sugiro é que essa definicado do Supremo seja incorporada, para que amanha
nao se diga que o critério tenha ficado muito amplo e, por isso, a legislagao seria inconstitucional.

Entdo, esse seria o primeiro ponto.

Segundo ponto que eu quero louvar do projeto é que ele dd um tratamento Unico para
definir o que é devedor contumaz. Isso é fundamental, porque ndo podemos ter alguém que é
devedor contumaz de forma diferente em 5.560 municipios, mais 26 estados, mais Distrito Federal
e mais Unido. Essa matéria tem implicagao tributéria e criminal. Ndo pode ter alguém que ¢é
criminoso na cidade de Sao Paulo e ndo é no Rio de Janeiro pelo mesmo volume de débito que
ele ndo recolheu, pela mesma conduta. Entéo, essa uniformidade do projeto estéd em total acordo
com a jurisprudéncia e com a Constituicdo, embora, eu esteja falando isso porque tem alguns



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

projetos que tentam colocar uma competéncia absoluta dos outros entes para fixar valores, o que
nos parece inadequado. E o projeto estd muito aderente a jurisprudéncia.

E eu gostaria também de colocar que ha uma questdo que seria: 0 que é um recolhimento
injustificado? E de novo, estou me valendo da jurisprudéncia do Supremo, em Plenéario, em mais
de uma manifestagéo. A injustificagdo nao seria apenas quando o devedor passasse por alguma
questdo econdmica ou houvesse uma calamidade. Também seriam situagdes, que eu comentei,
em que ha um motivo para ele nao recolher, por exemplo, de inconstitucionalidade. Isso o
Supremo ja fixou por mais de uma vez.

Entao, isso € uma coisa que pode ser subjetiva, mas temos como objetivar isso. Por exemplo,
se ja existia uma jurisprudéncia sobre o tema, seria um critério objetivo. Temos também... E ai,
Exceléncia, esse é um ponto que muitas empresas... Agora eu estou falando aqui como advogado,
nao sé do Sindicom, mas tributario.

(Soa a campainha.)

O SR. HUGO FUNARO - E ja vou finalizar.

Tem situagoes, Exceléncia, em que as empresas hoje, porque elas tém capacidade de
pagamento - e, por exemplo, tem uma discusséo no Carf que termina empatada e vale o voto de
qualidade a favor do Fisco -, tém a dispensa de garantias pela prépria lei federal. Entao, veja V.
Exa., a lei diz que aquele contribuinte, para ir a juizo, ndo precisa dar garantia. Mas se o débito
dele for maior que 15 milhdes, por esse projeto, ele seria um devedor contumaz.

Entao, ha uma questéo: ele nao é obrigado a dar garantia, mas ele é devedor contumaz. Ha
uma justificativa para nao recolher, qual seja a prépria legislagéo o dispensa de oferecer garantia
ou qualquer depésito. Essa situagdo, em particular, nés entendemos que deveria ser considerada.

E um dltimo ponto - e ai nos valendo também da jurisprudéncia —: o devedor contumaz né&o
recolhe o tributo para ganhar mercado ou para se apropriar desse tributo. H4 muitos autos de
infragdo, e eu tenho experiéncia aqui de autos bilionarios, Exceléncia, por multas que séo
aplicadas em funcéo do valor da operagéo. Pode nao ter nenhum recolhimento de tributo, mas
teve uma questéao de nota fiscal, e isso tanto no estado quanto na Unido. Nesses casos, nao ha
um problema de mercado nem dos consumidores. Por qué? Porque ndo é uma falta de
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recolhimento tributério, € uma multa por descumprimento de obrigacdo acesséria. E ele poderia,
entdo, se enquadrar como devedor contumaz? Parece-nos que nao. Por isso, nés entendemos
que nao sé o valor deve ser levado em conta, mas também qual a origem do débito. E de tributo
ou é de uma multa por obrigagao acessoéria?

Veja, eu sé estou aqui sugerindo aperfeigoamentos ao projeto, mas nos parece que hoje a
questdo estd madura, ndo ha divergéncia conceitual, e temos aqui de reforgar o total apoio a
aprovacdo do projeto. Quanto aos critérios especiais de tributagdo, quase nem foram
comentados, s6 houve aqui algumas pequenas observagdes pela CNI, mas acho que estdo todos
de acordo. E que o devedor contumaz deve ser tratado, regulado, disciplinado, punido, impedido
de funcionar também para nés é pacifico.

Eu agradeco novamente pela palavra, pela oportunidade de estar aqui junto com V. Exa. e
me coloco totalmente a disposigéo para o que for aqui conveniente para contribuir para que esse
projeto avance. Desejamos muito éxito na condugao.

Muito obrigado, Exceléncia.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Deputado Hugo, muito grato mais uma vez pela sua presenga.

De fato, a razdo da existéncia, como instituto do Legislativo, das audiéncias publicas é
exatamente a de nos permitirmos conhecer sugestdes que aprimorem as pegas que serao
elaboradas por cada uma das Casas. E aqui atentamente, ndo apenas este Relator, mas todos os
companheiros e aqueles que, mesmo nao estando presencialmente por justificadas razoes ja
expendidas ao conhecimento dos senhores e das senhoras, se fazem através das suas assessorias,
com certeza...

Muito grato, mais uma vez.

Eu convido o Sr. Ricardo Medeiros, Chefe da Assessoria Técnica do Conselho Administrativo
de Defesa Econémica, (Cade), a fazer uso dos nossos microfones.

Por gentileza, Ricardo.
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O SR. RICARDO MEDEIROS DE CASTRO (Para expor.) - Muito obrigado, Senador
Veneziano.

Na sua pessoa, aqui agradego o convite ao Cade para participar desse debate e satido todos
0s membros desta Casa e também os membros dessa mesa.

Fomos chamados aqui a debater esse conceito de devedor contumaz, e esse ndo foi um
tema que foi levado ao conhecimento ou debatido no ambito do plenario do Cade. Entao, eu
trago aqui uma opiniédo prima facie a respeito dessas discussdes, mas acredito que a gente pode
auxiliar aqui em alguns debates.

Eu trago, inicialmente, esta primeira hipétese. Vamos debater a hipétese de um mercado
onde vocé tem um incumbente com 90% de market share e ele tem uma divida... E aqui eu estou
usando os parametros do texto original; ndo estou pegando nenhum parédmetro das emendas.
Aqui é s6 para demonstrar a hipétese que merece a nossa atengdo. Imagine que esse grande
agente, com 90% do mercado, tem uma divida de R$150 milhées, um patriménio de R$510
milhdes, isso significa 29% do patrimoénio dele. Ele ndo seria devedor contumaz, por mais que ele
tenha uma divida de R$150 milhdes. Para o entrante, que esta tentando colocar os pregos mais
baixos, que tem 10% de mercado e precisa ainda construir capital, € que ainda ndo tem um
patriménio muito grande, s6 tem R$40 milhdes, tem uma divida muito pequena, que representa
10% da divida do incumbente, mas, nesse caso, tem 37% do seu patriménio comprometido; ou
seja, ele seria, de acordo aqui com o art. 6° do Projeto de Lei Complementar 164, definido como
tendo mais de 30% do seu patriménio comprometido, o que significaria também um devedor
contumaz. O grande agente, que ja estd no mercado, que ja esté estabelecido, seria um devedor
simples; o entrante, que estd tentando colocar os precos para baixo e trazer uma dindmica
concorrencial mais assertiva para o mercado, poderia ser entendido como devedor contumaz e,
eventualmente, ter que sair do mercado em relagéo a isso. Aqui, de novo, eu sé estou colocando
a hipétese de isso acontecer, dependendo de como a gente configura o devedor contumaz.

Gostaria de trazer aqui que esse ndo é um debate da competéncia do Cade. O Cade ¢é
formado pela Lei 12.529, de 2011, e nés aqui analisamos tanto condutas anticompetitivas, atos de
concentragdo, mas também atuamos do ponto de vista da prevengao e da educagéo. Entéo,
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temos a discussao de advocacia da concorréncia. Quando nés olhamos, por exemplo, para a
Comissao Europeia, |4 se debatem tributos dentro da autoridade de defesa da concorréncia, muito
porque se tem uma autoridade supranacional que tem diferentes sistemas tributérios e,
eventualmente, um desequilibrio entre eles.

Trago aqui também ao conhecimento a Consulta 0038/99 do Cade, ja muito antiga, em que
o Cade debatia a questao da guerra fiscal e dizia que se podia ter um desnivelamento do campo,
ou seja, é contra um principio concorrencial jogar futebol em uma ladeira. E aqui foi dito, nessa
consulta, que isso poderia, eventualmente, trazer uma alocagao ineficiente de recursos para a
economia, considerando que agentes mais eficientes poderiam estar em posigoes distintas e
talvez ndo muito racionalmente alocados.

Aqui eu trago outros casos em que o Cade debateu questdes tributérias, por exemplo, o
caso Sesi, e se verificou que o Sesi ndo ia predar restaurantes, por mais que tivesse uma politica
de trazer alimentagao barata, e ele tinha beneficios fiscais. O mesmo nés analisamos com cursos
de inglés. Houve um debate no caso LG, que tinha diferentes sistemas tributéarios, um com mais
prazo e menos desconto, outro mais desconto e menos prazo, e o Cade entendeu que incentivos
fiscais poderiam ser utilizados para possibilitar a entrada de agentes econémicos em mercados
concentrados, com elevadas barreiras a entrada, e poderia, eventualmente, ser pré-competitiva
essa diferenciacgéo.

Também fizemos ai, em termos de advocacia da concorréncia, um disclaimer em que se
verificava, por exemplo, a cobranga de ICMS por meio do PMPF, e isso estava previsto, inclusive,
no art. 2° desse projeto de lei complementar, a possibilidade de, eventualmente, se cobrar com
base em uma tabela em que vocé vé os pregcos de mercado e, posteriormente, busca uma
compensagao, se foi a mais ou a menos. O problema é que isso ai pode virar um ponto focal, essa
tabela, e dai eu questiono por que o Estado busca fazer uma tabela para eventualmente cobrar
um imposto e talvez virar um ponto focal.

Igualmente, o art. 2° abre a possibilidade de se cobrar imposto ad rem, enquanto que o
imposto ad rem pode colocar de novo e desbalancear o campo. Por exemplo, uma empresa que
cobra pouco pode ter 91% de imposto, enquanto que numa empresa que cobra muito o imposto
pode representar sé 33% do prego dela.
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Existe também uma discusséo tributéria, trazida na Camara, extremamente importante, do
PLP n° 523, de 2018 - e saudo aqui o Deputado Hugo Leal -, que permitiria ao Cade ter mais
acesso a dados de notas fiscais eletronicas e, por exemplo, auxiliar a regulacdo, a ANP, os precos.
Quando a gente fala no preco de uma cidade, em termos de gasolina, etc., ha muitas cidades que

nao tém uma amostragem adequada.

Eu trago, além disso, esse processo em que o Cade debateu, justamente, a discussao de
devedor contumaz. O processo foi arquivado, na Superintendéncia-Geral, mas teve um despacho
para avocagao desse processo. A Paula Farani defendia a tese, que foi vencida, de que a
inadimpléncia fiscal reiterada poderia ser um modelo de negdcios que, talvez, pudesse ser visto
como uma pratica anticompetitiva, e se deveriam analisar trés empresas, no setor de combustiveis,
que estavam devendo e que poderiam ser consideradas devedoras contumazes. E aqui eu trago
esse caso para demonstrar, para ilustrar, os riscos que tem, eventualmente, a caracterizagéo do

devedor contumaz.

Ja o voto vencedor - e aqui eu trago o voto da Conselheira Lenisa Prado - menciona que
vocé nao tem aqui uma analise finalistica sobre se esse debate esta sendo feito, se os agentes
fiscais permaneceram inertes em face dessa ilegalidade. Ha efeitos negativos quando vocé nao
paga os seus tributos e vocé precisa ter uma anélise de todos os agentes, de todas as etapas da
cadeia tributéaria, porque eventualmente vocé pode estar tratando agentes de maneira
diferenciada, de maneira desproporcional.

Esse debate sobre o que era devedor contumaz chegou a ser trazido no PLS 284, talvez néo
com a mesma clareza que se tem no PLC 164, mas aqui eu trago alguns questionamentos. Por
exemplo: e se houver erro? E se alguém caracterizar o que é devedor contumaz de maneira
errada? Essa empresa vai sair do mercado, se declara a morte da empresa. Agora, e se esse erro
for reconhecido muito tempo depois pelo Judiciario? E se houver concentragdo de mercado
derivada da retirada de uma empresa do mercado, com a elevagéo de pregos no mercado? E por
gue nés nao usamos ferramentas usuais para a cobranga répida e efetiva do imposto em vez de,
eventualmente, retirar essas empresas do mercado?

E aqui eu subscrevo todos os importantes apontamentos da Exma. Ministra Regina Helena
Costa e do Dr. Luis Inacio Adams. Deixo aqui os links do YouTube onde eles debateram esses
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temas e os riscos de, eventualmente, se ter um conceito equivocado sobre o que é o devedor
contumaz.

Aqui havia algumas discussoées que poderiam ser melhoradas no antigo projeto de lei, mas,
de novo, eu acredito que possa ter um debate sobre qual o efeito, justamente, de se retirar essa
empresa do mercado, entre outras discussoes.

Trago também o fato de que, dos 500 maiores devedores em 2019, Petrobras era uma das
maiores devedoras...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO MEDEIROS DE CASTRO - ... Raizen, Manguinhos, entre outras. E nenhuma
das empresas que estavam sendo julgadas pelo Cade aparecia nessa lista dos 500 maiores
devedores da Unido. Isso significa que, eventualmente... E eu ndo estou dizendo que nao possa
ter talvez algum tipo de conceito, mas existe um risco de, eventualmente, o conceito de devedor
contumaz acabar com uma empresa que esta trazendo beneficios para o pais, tem riscos de
eventualmente vocé classifica-la como devedora contumaz e talvez trazer desemprego e outras
guestdes ndo necessariamente antecipadas quando se pensa... E, de novo, de forma alguma aqui
a gente esta dizendo que tributos ndo devem ser pagos, que deve haver sonegagao, de maneira
alguma se defende esse tipo de 6tica, mas simplesmente aqui trazendo algumas questodes e
ponderagdes de cautela que talvez possa ter, ja que nds estamos num didlogo publico, a respeito
de efeitos ndo necessariamente desejados ou antecipados quando se debate essa questéo.

Eu peco desculpas por me alargar um pouco no tempo aqui, mas agradego muito e acho
que a aproximagao com o Senado é extremamente importante para o Cade, j& que ndo tem
apenas esse, mas tem uma série de outros projetos de lei, uma agenda que eventualmente pode
melhorar e trazer empresas e o sistema para uma discussdo mais pré-concorrencial.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Nao ha de que se desculpar, querido amigo Ricardo Medeiros, que representa o Cade. Sdo boas
e interessantes as observacdes. As nossas preocupacdes se dao quando, expostas algumas
duvidas, ha necessidade de que também nos sejam apresentadas possiveis solugoes.
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Naquele primeiro quadro que V. Sa. nos trouxe, sobre possibilidades, como grandes
empresas que nao tém o percentual sugerido de 30% e outras empresas que, em tese, a sua odtica,
estao se estabelecendo, que possam incorrer na figura tipica de devedores contumazes. Foi por
essa razao - e ai, de certa forma, sem desconhecer o representante da Confederagao Nacional da
Industria, o Rodrigo, que falava sobre a sugestdao de nao "e/ou”, mas "e", que ambas essas
condigoes sejam reconhecidas -, foi por forga desse primeiro quadro que nés colocamos ou uma
ou outra das situagdes. S6 ndo podemos...

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Pois néo, Rodrigo.

O SR. RODRIGO SENNE CAPONE - Senador, obrigado pela palavra.

Muito boa a apresentagdo. Eu estava aqui assistindo e refletindo, e ver os exemplos
numéricos € muito importante para a gente conseguir enxergar quais 0s pontos positivos e
eventuais pontos negativos. E ai eu pensava que isso reforca a ideia de que é preciso que haja
uma intengdo comprovada, porque - e ai refletindo em voz alta -, ainda que seja uma empresa
entrante, mas ficando claro que ela atua de forma intencional para nao pagar tributos, a gente

tem que refletir se realmente essa empresa deve ser protegida ou nao.

Entdo, o elemento intengédo ou dolo entra em cena nesse cenério e vai alcangar a empresa
entrante, no exemplo numérico que foi trazido, mas contanto que esses elementos fiquem claros
no processo, para que eventualmente ela seja punida. A gente analisa os elementos objetivos
numéricos, mas a intencdo é muito importante para que isso ndo acontega, para que essa
empresa que esta sé passando por dificuldades econémicas nesse inicio de operagao ndo venha
a ser indevidamente caracterizada como devedora contumaz. E ai reforgco a intencéo: ela entra
nesse ponto para eu separar a empresa entrante que quer pagar os seus tributos, mas se encontra
numa circunstancia na qual ela ndo consegue honrar com esses débitos naquele momento, das
empresas que estdo entrando no mercado e ndo querem pagar os seus tributos. Ai, sim, essa
empresa, cumpridos os critérios objetivos e comprovada a intengédo dela de nao pagar os seus
tributos, seré alcancada pela lei e seré retirada de operagao téo logo ela comece a operar, e talvez
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seja — e ai deixo para o pessoal do concorrencial comentar - o momento adequado de retira-la,
nao a deixar causar um prejuizo tédo grande.

Senador, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Obrigado, Rodrigo.

Enfim, sao valiosissimas as colocagdes trazidas pelo Cade a respeito de que possamos nés
também colaborar para que dirimamos algumas duvidas que, porventura e muito provavelmente,

ainda existam no transcorrer das apreciagoes.
Obrigado, Ricardo.

Igor, por gentileza. Igor Nascimento é membro da Diretoria Juridica da Federagao das
Industrias do Estado de Sao Paulo (Fiesp). N6s agradecemos a vocé e, evidentemente, a federagao,
que se permite entre nés estar com a sua presenga.

Em seguida, nés teremos a palavra derradeira do nosso convidado Ivo Teixeira Junior,
também a fala do nosso querido Senador Laércio Oliveira e algumas colocagées que nos foram
trazidas por aqueles que estdo conosco acompanhando as exposigoes.

Igor, obrigado.

O SR. IGOR NASCIMENTO DE SOUZA (Para expor.) - Bom dia a todos. Queria, primeiro,
agradecer pelo convite; agradecer ao Senado Federal, na pessoa do Senador Veneziano Vital do
Régo.

Quero dizer que, como ja foi dito aqui, da para ver a importéancia do que esse tema significa
para o Brasil como um todo. Eu acho que muito do que foi dito aqui ja esta de acordo com o que
nés falamos.

Também queria fazer uma observagéo. E um prazer estar aqui, uma alegria enorme, com o
Hugo ao lado. O Hugo é um grande colega e amigo & de Sao Paulo, tributarista de renome, que
eu respeito muito. Enfim, a gente sempre teve bons embates nas questdes tributarias. E o Ivo aqui,
um grande Professor de Brasilia também. E muito bom estar com voceés, enfim, aqui, por
coincidéncia.
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Em relacdo a questdo do devedor contumaz, me parece que estd havendo um certo,
Senador Veneziano, conflito aqui, porque eu acho que toda a ética do devedor contumaz esta
sendo olhada pelo olhar dos tributaristas, e eu sou um membro dessa classe. A gente viu aqui
Procurador da Fazenda Nacional, enfim... Mas a questédo de fundo, que fundamenta, inclusive, o
projeto de lei que estd em discussdo aqui, que é o art. 146-A, nao é necessariamente um artigo
de direito tributario da Constituigéo. Ele é tributario e econémico. Eu acho que uma das primeiras
pessoas que eu ouvi falar desse tema no Brasil foi o Hamilton Dias de Souza, grande advogado
também, sécio do Hugo aqui, que é uma das pessoas que mais conhece o tema.

A gente circula nas duas linhas do direito, que é a questdo do direito econémico e do direito
tributario. E o que estad |a na Constituicdo? Para precaver os desequilibrios concorrenciais, é
possivel se estabelecerem sistemas ou formas de tributagao diferenciada para cada contribuinte.
Entdo, eu acho que a gente ndo pode nunca perder de cena esse debate, esse mandamento
constitucional exatamente para evitar o que o Hugo vem falando - e falou muito bem aqui - sobre
discussoes infindaveis no Judiciario que podem acontecer em torno da aplicagéo desse artigo.

O que a gente tem que verificar... Se 0 objetivo da lei que esta sendo criada é o desequilibrio
de concorréncia, a meu ver, ndo é a Receita Federal, ndo é a Procuradoria da Fazenda Nacional,
nao sao as secretarias de arrecadagéo da Fazenda municipais e estaduais os érgaos competentes
para verificar isso. Existe um érgédo no Brasil — ele é Unico — que vé desequilibrio de concorréncia,
e esse 6rgao se chama Cade.

Entdo, é um risco muito grande — € um pouco sobre isso que nds vamos falar aqui — deixar
na mao dos auditores fiscais, ou dos procuradores da Fazenda, ou de qualquer érgédo de
arrecadacgéo a definigdo ou a aplicagao de uma definigdo do que esta sendo feito em termos de
desequilibrio da concorréncia, porque eles ndo tém competéncia funcional e, eu penso, nem
capacidade técnica para verificar isso, porque, para ver desequilibrio de concorréncia, vocé tem
que analisar a insercdo daquela determinada empresa, o que ela esté praticando dentro de uma
cadeia. E quem vé isso e vé muito bem é o Cade, nao é?

Entao, sem prejuizo de considerar o projeto muito bom e as consequéncias para o devedor
contumaz que estdo no projeto boas, eu acho que falta uma etapa. E esta é a sugestao de que

nés vamos falar aqui: apdés ouvido o 6rgéo de defesa econémica no caso concreto, a Receita
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Federal pode até verificar a existéncia de indicios da pratica de desequilibrio concorrencial por
determinada empresa, em funcdo de sonegacao, dolo, conluio; ela reporta isso para o Cade, que
define se, naquele caso concreto, aquela empresa de fato esta desequilibrando a concorréncia; e,
a partir dai, se aplicam as consequéncias de ordem tributaria em cima daquele determinado
contribuinte.

Ja é assim na questao da representagao criminal para fins penais, ndo é? A Receita Federal
nao tem capacidade técnica nem competéncia funcional para dizer se um determinado
contribuinte estd ou néo praticando crime. Ela pode dizer que ha indicios da pratica de crime. Ela
jamais pode dizer que ha pratica de crime. Ndo é a Receita quem define a pratica de crime, mas
ela faz uma representacgao criminal para fins penais e manda para o Ministério Publico; e os 6rgaos
- Ministério Publico, Policia Federal ou no caso das policias estaduais - vao fazer a investigagao e
verificar se aquela conduta praticada por aquele contribuinte naquele caso concreto constitui ou
nao pratica criminosa.

A nossa sugestéo, para evitar que ndo sé a Receita, mas qualquer érgéo de arrecadagéo
acabem entrando numa seara que nédo é da competéncia técnica e funcional deles, é que tudo
que esta no projeto é perfeito, mas que a Receita ou os 6rgéos de arrecadagao, identificando o
problema ou o risco da conduta que pode tipificar uma pratica de uma concorréncia desleal,
mandem para o Cade, para que o Cade apure. E, se tipificado e o Cade entender que houve a
concorréncia desleal, que ai, sim, sejam aplicadas as penalidades para esse devedor, que seria o
tal do devedor contumaz, porque a contumacia sé estaria tipificada ou caracterizada apoés a
verificagdo do drgédo responsavel por verificar isso, partindo do pressuposto de que a
fundamentacao de validade dessa norma é o art. 146-A, que fala de precaver desequilibrios da

concorréncia.

Isso é bastante relevante porque ja teve um exemplo aqui, que foi colocado pelo colega, de
duas situacgoes. Pode ser que a empresa grande exclua o pequeno e ndo permita esse pequeno
entrar no mercado. O desequilibrio da concorréncia vai se dar nesse modelo, nesse momento; ou
seja, a pretexto de se querer mais equilibrio, vocé vai gerar menos equilibrio, ou mais
desequilibrio, porque o grande pode engolir o pequeno. Tudo que o Cade ndo quer ¢ isso. Entéo,
a nosso ver aqui, por tudo que se verifica, esse deveria ser o critério que deveria ser utilizado pela
legislagéao.
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Em outros casos também, isso ja acontece, ndo é? Tem casos que estdo sendo avaliados
pelo Cade; para vir aqui, a gente pesquisou muita coisa. A gente viu os casos de sham litigation.
O que é isso? Uma empresa entra na Justica contra outra empresa, com um objetivo que nao é
propriamente aquele que estd no processo, mas é para desequilibrar a concorréncia e gerar
prejuizo para o concorrente dela. Isso € comum no Brasil, € comum nos Estados Unidos, é comum
no mundo todo. Nem o Judiciario se atreve a falar se essa empresa fez isso ou nao fez. O que ele
faz nesses casos? Representa para o Cade, o Cade verifica, o Cade analisa, o Cade decide se esta
havendo sham litigation, esse litigio falso, e, a partir das decisées do Cade, o Judiciario toma as
providéncias necessarias para punir aquela empresa que adotou esse procedimento.

Por que no caso de conduta tributaria ndo pode ser assim? Nos ja temos todos os
instrumentos de arrecadacéo e cobranga, diversos, na legislagao.

Eu queria colocar aqui, eu trouxe varios dados; acho que isso vai ficar para os Senadores
também, a importancia disso. A caracterizagdo do devedor contumaz é relevante, tem que ser

feita, urge isso, nao é?

No setor de combustiveis, a gente estad vendo ai o tamanho do problema; a gente tem |4
uma divida tributaria de R$179 bilhées no setor de combustiveis, divida impagavel de R$155
bilhdes: R$90 bilhées para os estados, R$88 bilhées para a Unido Federal. Muitos desses talvez
sejam devedores contumazes, ndo é? A gente sabe do problema. Sdo muitas situagdes. A gente

sabe da importancia da carga tributaria também nessa questéo da concorréncia, ndo é?

Peguei um exemplo aqui do Fiat Mobi; ele custa R$77.990. Nesse prego do Fiat, R$29 mil,
R$30 mil sdo impostos. Entédo, quanto a sonegagéo, € muito provavel - a gente sabe disso - que
ela possa causar desequilibrio da concorréncia. E ndo é disso que nés estamos falando. Tem que
ser apurado, tem que ser verificado, mas tem que ser apurado e verificado pela autoridade
competente, que, com certeza, nao sdo os 6rgaos de arrecadagao. Os érgéos de arrecadagao sao
treinados e capacitados para arrecadar imposto e ndo para verificar desequilibrio de concorréncia.
Essa andlise é uma anélise técnica econdémica, profunda, que demanda toda a anélise de um setor

para saber se ha ou ndo desequilibrio de concorréncia.
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A administragcdo possui diversos meios de cobranga que séo eficazes: impedimento de
emissdo de CND; responsabilizacdo de sécios, diretores; penhoras; cobranga judicial; declaragao
de inaptidao de CNPJ das pessoas juridicas; arrolamento de bens; medidas cautelares fiscais...

(Soa a campainha.)

O SR. IGOR NASCIMENTO DE SOUZA - Todos esses meios de cobranca vém sendo
utilizados pela arrecadagao para cobrar o tributo, tipificagdo de fraude e tudo isso, mas nédo séo
suficientes para dizer se ha ou nao desequilibrio da concorréncia. S6 pode ser caracterizado o
desequilibrio de concorréncia - e ai a imputagdo daquele contribuinte a qualidade de devedor
contumaz - apds se analisar o cenério, a pratica dentro de um caso concreto e dentro de uma

cadeia econémica, dentro de toda a cadeia de produgéo e olhando isso.

Pode acontecer, por exemplo, de um determinado contribuinte ndo pagar o imposto, por
algum motivo justificado ou n&o justificado, mas ele ndo reduziu o precgo, ele nao utilizou aquele
imposto que ele deixou de arrecadar para ele; ele pode estar com prejuizo, ele ndo conseguiu
pagar. Ele ndo estéd causando desequilibrio da concorréncia, ele esté causando prejuizo ao Fisco,
mas néao é desequilibrio da concorréncia, porque o prego continua o mesmo, ele nao esta se
apropriando daquele recurso. O Fisco deixou de arrecadar, mas a concorréncia nao foi
desequilibrada, nao foi lesada.

Entao, se o fundamento é o art. 146-A, que é para prevenir desequilibrio de concorréncia,
esse tipo de situagao nao pode caracterizar uma situagdo de contumécia, de devedor contumaz.
E diferente a situagao - j4 foi dito aqui — do devedor contumaz para o grande devedor.

A gente trouxe mais dados, mas, devido ao tempo, eu queria reforgar mais uma vez o que
disse o Hugo. Toda essa fala minha aqui estéd sendo no sentido de tentar contribuir para evitar
discussoes judiciais. O fundamento é constitucional, estd na Constituicdo. N6s ndo estamos
mudando o art. 146 da Constituigdo. Se ele diz que é para precaver desequilibrio de concorréncia,

0 6rgao que analisa desequilibrio de concorréncia deveria analisar o caso concreto.

Eu vou fazer uma brincadeira aqui — ndo é uma brincadeira -, para entender bem como ¢é
gue pode ser trazido para linguagem simples, nao técnica; é uma metafora. Da forma como esta
sendo colocado, é mais ou menos o seguinte: vamos imaginar que nés temos um jogo de futebol,
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onde a gente tem um juiz, esse juiz se chama Cade. E ele que conhece todas as regras do jogo de
concorréncia, é ele que sabe aplicar as penalidades, é ele que sabe avaliar o cumprimento ou nao
daqueles jogadores que estdo dentro daquele campo, daquele gramado. E nés temos outros
juizes, que sédo os juizes do VAR, que séo arbitros auxiliares, e esses juizes do VAR n&do pautam a
analise com base nas mesmas regras do juiz do jogo.

Entao, o juiz do jogo tem uma lei, que é a lei do Cade, que diz como se deve analisar a
questao de equilibrio de concorréncia. Entdo, é em fungao dessa lei que ele esta aplicando as
regras do jogo. Os juizes do VAR, que sdo os 6rgaos de arrecadagéo, tém uma outra lei, que fala:
"Nao, desequilibrio de concorréncia é sonegar, é dever mais que 15 milhées, ter mais que 30% do
seu patrimonio em divida tributaria". Isso ndo tem nada a ver com equilibrio de concorréncia, isso
tem a ver com sonegagéo, que também tem formas de ser coibida, mas ndo tem a ver com o
desequilibrio de concorréncia.

Entao, aquele juiz do jogo que é a autoridade no assunto, que € quem no final do dia decide,
julga com uma regra; os juizes do VAR estao jogando com outra. A gente vira um manicémio. Tem
que ser dado ao juiz... E ndo quer dizer que o juiz do jogo nao possa se utilizar da competéncia
do juiz do VAR para olhar o detalhe, para olhar "pd, ele estéd na frente ou ndo dos ultimos
zagueiros, entdo é impedimento”, tem que ser feito isso. O juiz vai se utilizar das informacdes,
técnicas que a Receita vai fornecer, que os 6rgéos de arrecadagéo vao fornecer, as verificagoes,
inclusive, eventualmente, pressées criminais que os 6rgéaos de apuragao, Ministério Publico, enfim,
possam fornecer e demais outros érgéaos, para que aquele juiz possa, analisando a regra de
concorréncia, decidir se ha ou nao o desequilibrio da concorréncia, se ha ou néo a caracterizagao
do devedor contumaz. Se ficar um juiz com uma regra e o outro com outra, vai gerar realmente
um problema muito sério de desencontro, de falta de uniformidade e riscos de mais, e mais, e
mais discussoes judiciais, que eu acho que é tudo que a gente visa proibir, porque, no final do
dia, essas discussdes também acabam facilitando esses sonegadores — a gente vé isso na pratica.

E nunca é demais lembrar - se a gente quiser acrescentar mais uma questdo importante -
que o juiz do VAR, que é aquele que esta julgando contra a regra, tem um nitido interesse: o

arrecadatorio, nao é?
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A gente viu... O Ministro Haddad é uma pessoa que eu respeito, confio, um grande Ministro,
um cara sério, um étimo profissional, a gente confia nele, mas, quando teve a discussdo da
questdo do voto de qualidade no Carf — depois foi aprovada aqui no Senado e aprovada 14 na
Camara a questdo do desempate —, o Ministro falou: "Eu ndo concordo com esse voto de
qualidade em favor dos contribuintes, porque é a mesma coisa que colocar trés delegados e trés
membros da facgdo criminosa para decidir um determinado assunto, e, num empate, os membros
da facgao criminosa véo liberar o bandido". Vocé vé... O Ministro Haddad, que é uma pessoa
equilibrada, que é uma pessoa que sabe o que fala, que é bem informada, se colocou na posicao
de Ministro da Fazenda, defendendo o qué? O cunho arrecadatério. A gente sabe que julgador
do Carf, que representa contribuinte, ndo é bandido. Quando ele da a deciséo dele, ele ndo esta
dando porque ele acha que tem que livrar o bandido da cadeia - é uma interpretagédo —, mas foi
essa fala que ele fez. Se o juiz do VAR tiver esse mesmo pensamento, o risco que nés vamos correr

€ muito sério para a sociedade.

Entao, mais uma vez, eu gostaria de agradecer, pedir desculpas por estender meu tempo,
Senador Veneziano, e ficar a disposigao para qualquer esclarecimento que se faga necessario.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Somos nés que agradecemos a sua valiosa presenga, Igor.

Eu tenho algumas reservas, afinal de contas, primeiro, ndo é crime que o Estado se faga
presente, cobrando de nés, contribuintes, aquilo que é devido por nés. A fala do Ministro nao foi
em outro sentido, a meu ver, ao meu constatar e ao meu convencer. Absolutamente, o Estado
tem que cumprir as suas obrigagdes, mesmo cientes todos de que nés, enquanto contribuintes,
nao nos sentimos muito a vontade de poder fazé-lo. Pagar imposto nunca foi, desde os

primérdios, séculos e milénios, o que mais ndés desejamos fazer, mas é a nossa obrigagéo.

E eu pergunto: o Cade tem acesso as informagdes como a Receita tem? Ou seja, se nés
vivemos em meio a processos que sao burocraticos e que se fazem cada vez mais burocratizantes,
o Cade fatalmente haveria, para constatar uma possivel ou néo tipificagédo de conduta, de requerer
a quem? A Receita, evidentemente. E, quando V. Sa. fala que cabe também & Receita identificar a
tipificagao, é isso que nds estamos a fazer. Entéo, eu tenho minhas reservas, é claro e evidente.
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Esse € um bom debate. Nada melhor do que vocé trazer... O fundamento da realizagao
desta audiéncia é exatamente fazer com que as questdes possam ser apresentadas.

Tem uma discordancia: quando nés tratamos dessa sonegagéo feita objetivamente,
criteriosamente, rigorosamente, separando quem é o devedor ndo contumaz, portanto, eventual,
daquele que é mau cidaddo, mau empresario, daquele que, as vezes, tem se tornado - desculpe
a expressdo dura, mas vou utiliza-la, Emerson - bandido, bandido... Porque nés estamos a
enxergar o banditismo que identificou um nicho muito alvissareiro, ou seja, muito proficuo para
essas atividades.

Entao, quando nés falamos sobre a questdo que envolve a contumacia, quando nés falamos
sobre a desigualdade concorrencial, ela é senao a consequéncia do ponto fulcral. Eu ndo vejo
inconstitucionalidade, ao nos determos no 146, para que nés o regulamentemos, quando V. Sa...
Perdoe-me, afinal de contas, me dé uma inveja tremenda porque ha 30 anos estou envolvido com
os mandatos que a Paraiba me concedeu, como Vereador, Prefeito, Deputado e Senador, eu nao
tenho tido a competéncia de poder estudar. Entdo, estou usando aqui... Posso até estar fazendo
algumas divagagoes, quicd, de indoléncias imperdoaveis — sdo perdoéveis porque também estou
confessando a auséncia de uma dedicagédo -, mas eu nao vejo inconstitucionalidade, porque o
gue ndés queremos, 0 que nods estamos a propor é exatamente falar sobre sonegacées que
terminam por levar a concorréncias desleais; n6s nao estamos tratando o tema como fulcral,
primeiro, concorréncias desleais, o que sugeriria transferir para o Cade essa observagéao, inclusive
a definir. E, se eu nao estiver enganado, Emerson e meu querido Hugo, vocés falarao, claro que
sim, num dos eslaides — como é que se fala? Exposi¢oes?

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Eslaide, é atual eslaide, fala-se eslaide mesmo? E do nosso tempo, viu, Laércio? Enfim, Ricardo
falou sobre o voto de uma senhora integrante a dizer que nao caberia ao Cade, voto vencido.
Concorda?

O SR. RICARDO MEDEIROS DE CASTRO (Fora do microfone.) — Caberia...
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O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
N&ao, mas no voto dela, que foi um voto vencido, a mim me parece que o voto vencedor disse
que nao caberia ao Cade essa...

O SR. RICARDO MEDEIROS DE CASTRO - Era um caso concreto, houve um despacho de
avocacgéo do processo em que, quem pediu para avocar, entendia que naquele caso havia indicios
de que as empresas em questdo eram devedoras contumazes, mas a opinido que prevaleceu
sequer focou tanto na discussao de competéncia ou ndo, mas era que nao havia indicios de que,
porque se precisaria olhar para o mercado inteiro, para o mercado como um todo, e havia outras
empresas que eventualmente poderiam estar numa situagdo de contumacia ainda superior e
poderia, ou seja, ndo se descartou totalmente a tese de que isso poderia ser uma estratégia
predatdria, mas, naquele caso concreto, se entendeu que nao havia indicios para suportar a
continuidade das investigagdes. Esse foi a o entendimento majoritario.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Perfeito.

Vocés me permitiriam, Hugo e Emerson, que nés ougamos aqui o nosso convidado ultimo,
nosso Ivo Teixeira Junior? Sr. Ivo Teixeira Junior, a gente termina incorrendo num certo
informalismo - eu peco desculpas. A gente tem que ter a formalidade como regra, vez por outra,
eu termino fugindo. Mas, enfim, ao término de Ivo, nds abriremos, Senador Laércio, e
evidentemente, Kapaz e Hugo, ou quaisquer outros companheiros, terdo toda a liberdade para
fazer as suas consideragoes.

Ivo, por gentileza, sinta-se a vontade.

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR (Para expor.) — Senador Veneziano, muito bom dia
novamente. Muito obrigado pelo convite, agradego a oportunidade de estar aqui.

O esforgo que eu fiz foi, como académico com doutorado em economia e com doutorado
em direito: como eu poderia preservar e melhorar o projeto. Essa foi a minha ideia.

Entédo, a minha ideia foi tentar investigar qual é a relagdo entre devedor contumaz e direito
concorrencial. E eu comego com os pressupostos que foram levantados aqui um pouco antes
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sobre a viabilidade constitucional, no sentido de proteger o projeto e nao termos discussoes
futuras.

Eu comego chamando a atengéo para a literalidade do 146-A, que € a possibilidade de criar
critérios de tributagdo especial para prevenir desequilibrios da concorréncia. E um artigo que
permite o uso do Direito Tributério para fins parafiscais, ou seja, ndo é para arrecadar, é para
proteger a concorréncia, ou seja, se a gente estiver usando o 146-A. Esse é o meu primeiro
pressuposto.

O segundo pressuposto é o de que a Constituicdo proibe sangédo politica para cobrar
imposto. Quando a fungao é arrecadar, ndo se pode ter sangéo politica, inclusive, é proibida a
prisédo por divida, ou seja, dever néo ¢ ilegal.

E ai eu queria chamar a atencédo de V. Exas. para um ponto, porque quase todo mundo
repetiu isso e, como professor, preciso chamar a atengdo. Em lugar nenhum do projeto, eu vi uma
distingao que é fundamental para o nosso debate: o debate do devedor contumaz n&o inclui o
sonegador. O sonegador ndo é um devedor contumaz, o sonegador é um sonegador. Existe uma
diferenca brutal entre quem sonega e quem declarou a divida, mas nao paga. Esse é um dos
pontos para o qual eu gostaria de chamar a atengao no projeto, porque o projeto nao distingue.
Por qué? O sonegador ja pratica um crime. E por que é crime sonegar? Porque se vocé sonega, a
Receita ndo tem capacidade de cobrar, ndo tem conhecimento daquilo. Entdo, a sonegacao é um
ato extremamente grave, por isso sonegar é crime, ja é crime; sonegacgao ¢ ilicito, ponto e acabou.
Nao tem essa distingdo no projeto. Dever ndo é crime. Eu declaro que eu devo: "Receita, olha,
houve o fato gerador, eu tenho uma divida. Eu declarei, reconhego que sou o devedor". A Receita
tem os meios judiciais de cobrar. Entao, ser devedor nao é igual a ser sonegador. Quase todo
mundo igualou as duas coisas. E ndo pode ser. Esse é um dos pontos para o qual eu mais chamo
a atengéo no projeto, porque ele nao distingue sonegacgéo de dever.

E por que isso é importante? Uma das falas anteriores foi sobre a discussao da viabilidade
do projeto, de uma vez aprovado, sobreviver ao escrutinio do Supremo. A distingdo esta
justamente neste ponto: a nao utilizagéo da lei parafiscal para fins de cobranga de algo que foi
declarado, porque isso seria sangéo politica, o que é diferente de usar o direito tributario para
fins parafiscais para proteger a concorréncia.
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Entao, vamos 1a4. O que o STF ja decidiu mais de uma vez? Decidiu: 1) que nao basta a
existéncia de divida tributéria, ainda que repetitiva, ou seja, ndo pode ser usado como mecanismo
de mera cobranga; 2) tem que ter a necessidade de configuracdo de uma infragdo a ordem
econdmica, porque a finalidade é parafiscal; 3) é inconstitucional o uso de meio indireto coercitivo
para pagamento de tributos, chamado sangéo politica.

Sé um exemplo: na decisdo do recurso em habeas corpus, nao é um devedor contumaz
quem, por exemplo, ndo pratica preco predatério, e prego predatério € um conceito técnico do
direito concorrencial e da economia, que tem requisitos, e eu gostaria de chamar a atengéo para
isso. Essa é a posigao ja consolidada na jurisprudéncia do STF.

O que a gente quer dizer com proibigao de sangéo politica? O entendimento do STF ja foi
consolidado, inclusive, em varias sumulas, dizendo que ¢é inadmissivel a interdicdo do
estabelecimento como meio coercitivo para cobranga; é inadmissivel a apreensao de mercadoria
como meio coercitivo para pagamento; nao € licito a autoridade proibir o contribuinte que, em
débito, adquira estampilhas etc., ou seja, toda e qualquer vez que a Receita estiver usando, para
meros fins de cobranga, qualquer medida que n&o seja ir ao Judiciario e cobrar, isso é considerado

sancgao politica, portanto, inconstitucional.

A minha intengdo é tentar empurrar o projeto no sentido de que essa discussdo nao
apareca. Entao, essa ja foi a tese definida.

Temos aqui mais um julgado do Ministro Marco Aurélio sobre a proibigdo de sangao
politica. Essa é a minha maior preocupagao.

Entao, qual é o requisito para que medidas tributarias ndo sejam consideradas sangoes
politicas? Bastam duas: um, n&o restringir de forma desproporcional quaisquer direitos
fundamentais garantidos aos contribuintes — entéo, essas coisas esquisitas do tipo "ele ndo pode
funcionar”, "vai fechar a empresa", esse tipo de coisa —; e, dois, que, como professor de direito
concorrencial, para mim é mais importante, a conduta deve configurar uma infragdo a ordem
econdémica, porque, se a conduta é uma infragdo a ordem econémica, ela é um ilicito separado.
Ai eu estou atendendo a fungéo parafiscal da Constituicdo, que € usar o Direito Tributario para

impedir o ilicito, que é uma infragdo & ordem econémica. Maravilha.
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Se a gente esta pensando em prego predatério, eu ja tenho lei sobre isso que diz o que é.

Outro ponto para que eu queria chamar a atengéo... V. Exa. perguntou como é que a gente
poderia melhorar para resolver o problema levantado pelo Dr. Ricardo, do Cade. A minha
sugestédo é a que esta na Lei de Defesa da Concorréncia. Na Lei de Defesa da Concorréncia, tem
condutas que, se praticadas por pessoas que ndo tém poder de mercado, sao irrelevantes; e tem
condutas que vocé consideraria normais, mas que, se praticadas por quem tem poder de mercado,
sao consideradas infragoes a ordem econémica. E acho que esse é o critério que resolve todos os
problemas que o Dr. Ricardo levantou e que também esta faltando no projeto, que é o poder de
mercado. Por qué? Porque, veja, ndo pagar em si nao ¢ ilicito, ndo é um problema, mas, se vocé
nao paga e tem poder de mercado, isso pode ser uma infragdo a ordem econémica. E no direito
concorrencial é assim, a gente ja esté consolidado, a gente ja passou pelo Judiciario, ndo tem
problema nenhum com isso. Por qué? Porque é o poder de mercado que torna abusiva uma
conduta que, de outra forma, seria legitima e ordinaria. Entao, esse é o segundo elemento que eu
acho muito importante. Esta na prépria lei, a prépria lei ja diz, como uma presuncao, que, se vocé

tem mais de 20% de participagdo do mercado, pressupde-se que vocé tem poder de mercado.

Entdo, uma das sugestoes que eu fago, a minha ousadia, é de que a gente colocasse o
critério de poder de mercado na definicdo de devedor contumaz. Por qué? Porque ai eu estou me
afastando da discussao de sangao politica. E eu estou 100% baseado no direito concorrencial, ja
consolidado. Ai eu vou me livrar dessa discussédo no Supremo Tribunal Federal. Entdo, esse era um
ponto que eu queria trazer.

E tanto preco predatério € uma coisa classica no direito concorrencial que o Ministério da
Fazenda, pela Seae, tem um guia de anélise de preco predatério, com todos os requisitos, passo
a passo. Todo mundo que faz direito concorrencial ja estd acostumado com isso, a gente ja sabe.
E eu trouxe aqui sé um exemplo: que prego predatério se verifica quando uma firma reduz o
preco de venda de seu produto abaixo do seu custo, incorrendo em perdas no curto prazo,
objetivando eliminar rivais do mercado - ai é o efeito anticompetitivo, porque elimina rivais -, ou
possiveis entrantes, que foi a hipétese que o Dr. Ricardo levantou, para, posteriormente, quando
os rivais sairem do mercado, elevar novamente os pregos, obtendo, assim, ganhos no longo prazo.
Entdo, essa é uma ideia j& consolidada tanto na literatura econémica quanto no direito
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concorrencial, e isso evita discussdao de sangao politica que poderia cair no Supremo Tribunal
Federal.

Aqui uns gréaficos, sé para a gente parecer inteligente, porque o pessoal do direito
concorrencial gosta de parecer inteligente, entdo a gente bota umas figuras que o pessoal do
direito nao entende nada.

O que é o preco predatério? O prego predatério é o cara que vende abaixo do custo dele
por um periodo de tempo. Ai vocé pode ver que naquele grafico esta "perdas”. Ai, depois que ele
excluiu os concorrentes, ele joga o prego la para cima para ganhar poder de monopélio e ganhar
muito dinheiro. Isso é prego predatério, ou seja, ele afetou a concorréncia.

Entao, quando eu coloquei os éculos do 146-A para pensar, do ponto de vista parafiscal,
defesa da concorréncia e devedor contumaz, imediatamente é isso que me veio a mente. E isso
estd de acordo com a jurisprudéncia do STF, porque eles falam o tempo inteiro de prego
predatério. E esse é o critério tradicional. Entao, eu tomei a liberdade de trazer um trecho do meu
livro, em que eu apresento os requisitos para a configuragdo do prego predatério. Quais sao?
Primeiro, definicdo do mercado relevante. Tem que saber de que mercado vocé esta falando, ndo
€ de qualquer mercado.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - Segundo, tem que ter poder de mercado, porque a
lei j& diz: pelo menos 20% de participagédo. Terceiro, possibilidade de recuperagéo dos custos
incorridos.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Professor, me perdoe: 20% de participagao?

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - No mercado relevante.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Um exemplo.

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - "Eu sou pequenininho, ai eu ndo estou pagando."
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O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Mas que pequeno?

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - Menos de 20% de participagao.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Num projeto, um empresario que se recusa a cumprir as suas obrigagées e tenha chegado a R$15
milhoes, que foi o paradigma que nés... Isso é pequenininho?

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - Depende. Como no exemplo que o Dr. Ricardo trouxe,
se o tamanho do mercado é 1 bilhao...

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
N&o, pronto, vamos la. Nos trés que estdo sendo mais citados, R$15 milhées no setor de
combustivel seria pequenininho, a gente deixaria de lado.

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - Depende. Se é posto de gasolina, provavelmente o
mercado relevante é uma regido pequena, o faturamento naquela regido provavelmente é uma
coisa pequena, R$15 milhdes vai ser enorme. Se eu estou falando de distribuigdo de gasolina, cujo
mercado ja é regional, Centro-Oeste, R$15 milhdes ndo é nada.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Certo, € por isso que eu estou perguntando ao senhor: qual é essa area da qual nés vamos extrair
esse poder de mercado?

O SR. IVO TEIXEIRA GICO JUNIOR - Maravilha. A definicdo de mercado relevante tem duas
dimensoes: a dimensao produto e a dimenséo geogréfica. A dimensao produto sao todos aqueles
produtos que o consumidor entende substituiveis um pelo outro. Entdo, vocé tem duas
dimensoes: um, produto — quais séo os produtos que sédo substituiveis —, e dois, geografico.
Exemplo, o mercado geogréfico de cimento é 300km. Nenhuma fébrica de cimento consegue
vender cimento a pregos competitivos além de 300km, porque o transporte torna inviavel. Entao,
a gente diz que o mercado relevante de cimento é 300km do raio da fabrica. E isso vai depender
de produto para produto, que é uma anélise que o Cade faz normalmente com todos os casos,
mas que a gente... Por isso que eu comego definindo o mercado relevante. Porque eu s6 consigo



g o * vl 6%
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

dizer se aquela conduta tem impacto concorrencial se eu souber de que mercado que eu estou
falando.

Entédo, R$15 milhées no mercado de posto de gasolina. Posto de gasolina pode ser uma rua.
Por qué? Porque ninguém vai sair para outro bairro para abastecer. As vezes, uma rua de ida e
volta é um espago geografico de um mercado relevante. As vezes é nacional e as vezes é mundial.
Entéo, depende.

Portanto, eu tenho também de ter o poder de mercado naquele mercado relevante. Depois,
eu tenho que conseguir mostrar a racionalidade econémica, ou seja, 0 que os outros colegas
estavam falando de dolo, para nés, economistas, é racionalidade econémica: tem que ser racional
a minha conduta predatéria para eu ganhar dinheiro depois e eu tenho que ter capacidade ociosa
suficiente para atender o mercado, porque a ideia racional da conduta é: "eu vou excluir todo
mundo, eu vou vender mais barato para todo mundo, atendendo o mercado”. Se eu nao consigo
atender o mercado, eu ndo consigo excluir os concorrentes, ai ndo tem racionalidade econémica.
E ai, por fim, eu vou cotejar os precos e custos com o custo variavel médio para ver se h4, ai sim,

o prego predatério.

Entdo, normalmente, nés do direito concorrencial olharemos o prego predatério olhando
esses critérios. E a literatura econémica vai toda nesse sentido.

Normalmente, eu diria que investigar preco predatério é competéncia exclusiva do Cade,
por qué? Porque é o Cade que tem expertise na definicdo de mercado relevante sobre a analise
econdémica da possibilidade de recuperagao de custos, a avaliagdo de capacidade ociosa, que é
uma questdo econémica, e presenga de pregos abaixo do custo médio variavel. Essa é a razéo
pela qual, em geral, para ndo configurar sangdo econdémica, eu proponho que a existéncia de
divida tributaria deve estar acompanhada de uma infragdo a ordem econémica, e isso elimina a

discussado do STF total. Ai vocé tira todo o argumento de quem vai contra o projeto.

E, obviamente, na minha opinidao, o érgdo competente com a expertise suficiente para fazer
esse tipo de avaliagdo é o Cade e néo a Receita Federal. E a analogia que eu fago sobre isso é
justamente: por que a gente ndo usa o Exército para fazer policiamento? Porque policia é treinada
para proteger e, excepcionalmente, para dar tiro. Militar nao é treinado para proteger; militar é
treinado para matar e, excepcionalmente, proteger. Essa é a razao pela qual a gente evita usar o
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Exército no policiamento e até por uma protecao, por qué? Porque um tende mais a ter o interesse
do outro.

Entéo, sé para eu encerrar, a configuragédo de divida contumaz exige prova objetiva no caso
concreto, ndo pode ser uma presungao, porque, sendo, vai cair na jurisprudéncia do STF. O
reconhecimento de débito declarado exclui o dolo de apropriagao indébita, que é a distingédo
entre o sonegador — que é crime, ndo tenho nenhuma duvida - e o cara que declara, mas nédo
paga, o que eu acho que é uma discusséo interessante, importante. E o direito penal e tributario
nao devem ser instrumentalizados para cobranga de tributos, justamente para evitar a discusséo
no STF.

Por isso, o projeto, em que pese fundamental e urgente, na minha opinido, ndo pode ser
usado como um mecanismo para fugir do Judiciario, que ele é lerdissimo para a Receita e para
todos noés. Essa é a grande verdade.

Era isso que eu queria dizer, Exceléncia.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Obrigado, Professor, pela sua participagao, que muito nos honra e que traduz exatamente aquilo
que nés temos querido produzir com este debate.

Pela ordem - até porque, gentilmente, do inicio até esses ultimos instantes presente esteve
-, 0 nosso querido Senador Laércio Oliveira. Depois, o Senador Ciro Nogueira e 0s Nossos
companheiros que pediram a palavra.

Senador Laércio, seja muito bem-vindo, irmé&o.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (Bloco Parlamentar Alianga/PP - SE. Para interpelar.) - Meu
querido, S. Exa. Senador Veneziano Vital do Régo, nobre Presidente em exercicio desta Comisséo,
eu fiquei aqui esse tempo todo para reconhecer o esforgo que o senhor tem feito em tratar esse
tema.

Quando fui Deputado Federal, eu trabalhei também nesse projeto 14 dentro da Camara dos
Deputados. E percebo que, durante a tramitagdo aqui no Senado, esse projeto foi aperfeicoado
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por varias maos, pessoas contribuiram para que a gente chegasse ao ponto em que nés estamos
hoje.

Eu quero cumprimentar V. Exa. porque V. Exa. tem feito um trabalho brilhante.

A minha presenca aqui, do primeiro momento até agora, é tdo somente para reconhecer o
esforgo que V. Exa. tem feito para entregar a sociedade definitivamente uma solugao para esse
assunto que é tdo grave para a sociedade brasileira. Quem mais perde com isso é a sociedade
brasileira.

E o senhor resolve, desde a reunido passada, abrir uma audiéncia publica para que se tragam
mais informagdes, mais conhecimento, um enriquecimento de que o texto precisa, para que a
gente ndo tenha nenhum problema mais a frente, apds a luta incansavel que V. Exa. tem

conduzido até aqui.

E eu percebi, na fala de todos, que existe uma disposigéo. A todos que aqui vieram eu quero
parabenizar e agradecer, porque a contribuigdo de todos certamente serd muito importante para
o relatério que o senhor vai aperfeigoar, para discutir amanha, para que o projeto siga a
tramitagédo que esta definida pela Mesa Diretora e chegue ao Plenario para que a gente consiga

votar.

Muito do que foi discutido acabou entrando em sintonia, uns com os outros. Eu queria
destacar aqui quatro pontos: a preocupagao e a protegdo do consumidor em contraponto com o
risco da elevagédo do prego dos produtos, especialmente nés estamos trabalhando nesse projeto,
o combustivel, o cigarro e bebidas; uma melhor compreenséo do perfil do contribuinte, que nés
estamos trabalhando nesse assunto; e uma diferenciagdo importante entre crime organizado, que
€ muito diferente do empresario inadimplente. Eu quero louvar aqui as falas do Ricardo e do Igor,
que colocaram muito bem essa preocupagao que a gente precisa ter no texto.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que nés estamos no caminho certo e o senhor tem sido o
grande condutor desse tema.

Por dever de justica, sem querer fazer nenhuma discusséo e com os meus mais profundos
respeitos, sé gostaria de fazer uma correcédo na fala do Emerson Kapaz, que felizmente ainda esta
aqui. Eu gosto de falar daquilo que eu quero fazer os ajustes com a pessoa presente. Teve um
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momento na fala dele em que ele disse que o projeto andou, andou, andou, quando chegou, o
Presidente Rodrigo nédo colocou o projeto para votar. V. Exa. foi Vice-Presidente do Presidente
Rodrigo Pacheco. S6 para esclarecer, o Presidente Rodrigo Pacheco segue a pauta definida pelo
Colégio de Lideres. Quando o projeto nao vai para a pauta, Emerson, é porque o Colégio de
Lideres nao acolheu a indicagdo daquele projeto para ser votado. E apenas para tirar... Nao foi
culpa do Presidente Rodrigo que nédo colocou. Ndo foi. Ndo foi porque o trédmite aqui, o
Regimento aqui é diferente.

E com referéncia ao pedido de audiéncia, que foi outra fala que o Emerson também fez, de
que o Relator Veneziano teve muita dificuldade de pedido de audiéncia, eu, pelo menos, nao
enxerguei nenhuma dificuldade. Pela qualidade, pelo prestigio que V. Exa. tem aqui dentro, pelo
bom relacionamento - eu estou aqui ha dois anos, fomos Deputados; estou ha dois anos aqui, V.
Exa. j& estd mais tempo —, eu nunca vi nenhum pedido seu nao ser pelo menos levado para se

dialogar com todo mundo.

Entao, eu desconhego qualquer dificuldade que V. Exa. tenha tido para promover qualquer
encontro, seja audiéncia, seja colocagdo de um projeto seu em uma das Comissdes para ser
votado. E apenas para a gente colocar as coisas nos seus devidos lugares e trazer luz a uma fala
que, na minha opiniéo, precisava desses reparos. Mas, assim, volto a dizer mais uma vez, Emerson,
com muito respeito e agradecendo a sua participagao, que apenas é o nosso métier aqui, nao é?

Entdo, a gente sabe muito bem a regimentalidade da Casa.

As vezes, é preciso trazer clareza para a sociedade como um todo. E os senhores todos —
todos - que participaram aqui trouxeram uma contribuigdo muito importante para o texto. Vocés,
como grandes brasileiros, certamente ajudaram o Senado Federal a produzir uma peca que
perfeita jamais serd, mas que pelo menos condiz com aquilo que a sociedade espera, através da
inteligéncia de cada um de vocés. Eu ndo quero nominar nenhum, porque eu acho que todos tém
uma participagao efetiva neste momento.

Mais uma vez, Presidente Veneziano, meus cumprimentos e meu respeito ao trabalho que
V. Exa. tem feito.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Querido amigo Senador Laércio Oliveira, amigo e irm&o. Eu tive e tenho a felicidade de poder
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estar me esforgando a cada dia para melhorar e saber cultivar essa amizade que vem da Cadmara
Federal e que € estreitada ainda mais nesses dois anos particularmente especiais de convivéncia
com uma figura diferenciada, amigo afavel e participe de chamados como os que nos foram feitos
para a gente conduzir, tocar adiante a Frente de Recursos Naturais. Eu fico muito lisonjeado com
a sua confianga. Para mim é motivo de lisonja poder ter de V. Exa., como de outros parceiros e
parceiras, demonstragdes que nos dao e nos trazem responsabilidade maior, mas também com o
sentimento de que a gente pode entregar o melhor nosso. Muito grato.

Senador Ciro, V. Exa. foi um dos responsaveis, um dos trés autores de requerimento para
qgue nds pudéssemos aqui hoje estar a fazer e realizar esta audiéncia publica. Portanto, V. Exa.
sinta-se a vontade para fazer o uso da palavra e tecer os comentarios desejaveis.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Parlamentar Alianca/PP - PI. Para interpelar.) - Perfeito, Sr.
Presidente.

Primeiro, quero referendar todas as palavras do Senador Laércio, esse esclarecimento que
ele fez sobre o tramite das matérias aqui na Casa e louvar, Presidente, o seu trabalho e a sua
dedicagéo. Eu fiquei muito feliz de ter uma pessoa correta e séria como o senhor perante esse
tema, que é muito importante para o Brasil.

Eu ndo poderei ficar porque estou na reunido sobre a questdo do Imposto de Renda que
estad sendo debatida na Camara, mas os progressistas devem entregar hoje ao Presidente Hugo
Motta e ao Relator que esta sendo escolhido uma proposta alternativa no que diz respeito a
compensagao que permita aos brasileiros ter essa isencdo de até R$5 mil. Entao, nés queremos
entregar isso. Por isso é que eu fui para outra reuniao, mas ja pedi a assessoria, porque hoje, no
final do dia, eu vou assistir a todas as exposi¢des, que eu acho que sdo muito relevantes para o
debate que deve acontecer amanha.

Mas finalizou com o Dr. Ivo aqui, e parece que outros autores tocaram nesse tema, que é
fruto de uma emenda que eu apresentei ao senhor, que diz respeito... O paragrafo é basicamente
este: "Cabera ao Conselho Administrativo de Defesa Econémica (Cade) determinar, avaliar o caso
concreto, a ocorréncia de condutas, inclusive de natureza tributéria, que gere" — isso é o mais

importante - "ou que tenha o potencial de gerar desequilibrio a concorréncia”.
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Esse é o apelo que eu fago a V. Exa. Eu tenho todo o respeito a Receita Federal do nosso
pais, um dérgdo que cumpre o seu papel, com pessoas sérias, comprometidas, mas o foco da
Receita Federal é arrecadar. A Receita nao se preocupa com concorréncia. Ela ndo se preocupa se
um ato que ela vai fazer contra uma empresa vai prejudicar o consumidor, no final das contas,
que nao vai ter direito aquele produto. E ndo tenha duvida de que grandes empresas do nosso
pais hoje estao focadas nesse projeto para evitar concorréncia. Isso é uma coisa com que esta
Casa tem que tomar muito cuidado ao votar esse projeto. Por mais bem-intencionado que o
projeto seja, ele pode causar um efeito grave para o consumidor, principalmente em setores em
que existe praticamente um cartel no pais, com poucas opgoes, esté certo?

Eu acho que o campo adequado para essa discussdo é o Cade. E eu nao estou aqui, nem
vou aqui, de forma nenhuma, proteger empresas que sejam ligadas a questdo de PCC, dessa
situacéo... Isso nés temos que eliminar. Eu tenho até um projeto para cassar o registro dessas
empresas, se tiverem algum tipo de ligagdo com o crime organizado. Mas aquilo que o Dr. Ivo
falou é verdade: tem que separar o que € sonegagéo do que ¢ divida tributéria, da pessoa que
deve. Isso ai é fundamental.

Entdo, eu peco muito que o senhor avalie até o dia de amanha essa nossa emenda. Eu
confio plenamente na sua experiéncia do que aconteceu, o senhor esta aqui desde o inicio, se
dedicou... Acho que esta audiéncia é muito importante para o debate amanh3, e nés vamos nos
dedicar... Eu tenho certeza de que as assessorias vao nos passar um relatério do que foi dito aqui,
para que a gente possa fazer algo que néo s6 proteja a arrecadagdo do pais, que é muito
importante — temos de nos focar nisso —, mas principalmente o consumidor brasileiro. Esse néo
pode sair prejudicado por um projeto, por mais bem-intencionado que ele seja.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Senador Ciro, V. Exa. bem sabe, publica e particularmente, da estima, do carinho pessoal que
tenho pelo trabalho e pelo seu histérico. Ao chegar aqui, tive a oportunidade de receber de V.
Exa., logo nos primeiros momentos, gestos de muita confianga, e V. Exa. sabe bem a que eu me
refiro, que é exatamente - para que todos os que estejam aqui ndo pensem em outro assunto -
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o fato de que eu pedi voto ao Senador Ciro para estar na Mesa Diretora na condicédo de Vice-
Presidente, e carinhosamente recebi esse gesto.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) -
Obrigado, meu irmao. Entéao, nés temos e nutrimos... E o bom é que este Colegiado, de fato - sao
rarissimas as excegoes —, se mantém de uma forma muito equilibrada, sempre muito ponderado
nas relagdes entre os seus integrantes; ndo diferente da nossa relacédo, que, muito além da politica,
€ pessoal, de amigos que somos.

Entdo, eu haverei.. Nés haveremos de nos deter nas sugestdes, dentre as quais a sua
emenda apresentada anteriormente.

Nés concluimos as participagdes dos meus estimados companheiros, diligentes Senadores.
Para que nés encerremos, eu ougo Hugo e ouvirei Emerson.

S6 faco aqui algumas abordagens que foram trazidas. Em respeito aos que estiveram
conosco nos acompanhando, eu farei essas observagoes. Se os senhores acharem ser conveniente

algum comentério, por gentileza, é sé se dirigirem a esta Presidéncia.

Foram perguntas e comentarios.

Virgilio, do Ceard, faz esta indagagdo: "Essas regulamentagdes atingem as empresas
importadoras?”.

Diogo, do Rio Grande do Sul: "Como crimes fiscais frequentemente envolvem fraude [...]
[em notas fiscais], quais [seriam as] medidas [...] tomadas para [...] [que melhorassemos o registro]
dessas ocorréncias?".

Manoel, de Sao Paulo: "Quais [..] [as providéncias estdo sendo adotadas pela] Receita
Federal [..] para [..] [que evitemos a] sonegacao de tributos [...] [por] empresas [...]?".

Fabricio, de Minas: "Aumento da fiscalizagdo e redugdo de impostos poderiam ser

estratégias para que as empresas cumprissem com suas obrigacoes fiscais?".
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Deninson, de S&ao Paulo: "Pequenas e microempresas tém sabidamente maiores dificuldades
de manter suas finangas. Seria possivel criar incentivos para bons pagadores?".

Julia, do Rio Grande: "Quais medidas os projetos preveem para [...] [que evitemos] abusos e
[...] [protejamos] empresas que enfrentam dificuldades legitimas?".

Valdinei fez um comentério: "E necessario que se criem mecanismos que impegcam uma
empresa desse tipo de [entre aspas] 'mudar de CNPJ' para escapar do Fisco".

Fabio, de Pernambuco: "Qualquer divida deveria ser extinta automaticamente apés cinco
anos do seu protesto [...]".

Sao algumas consideragoes feitas. V. Sas. fiquem a vontade se desejarem comenta-las.
Hugo, por gentileza.

E, logo em seguida, Emerson.

O SR. HUGO FUNARO (Para expor.) — Exceléncia, obrigado pela palavra.

O ponto que foi trazido aqui pelos meus colegas sobre a concorréncia, de fato, é muito
relevante, uma vez que o art. 146-A condiciona a adogéo de critérios especiais de tributagéo a
prevenir desequilibrios concorrenciais, sé6 que aqui eu preciso fazer um histérico e lembrar um
pouquinho o que aconteceu e por que a questdao enveredou para definigdo dos devedores
contumazes, de uma forma pouco dissociada do art. 146-A.

Nés, como disse, desde 2017, acompanhamos este projeto. E, em certo momento, até o
Senador Rodrigo Pacheco foi o Relator do PL 284, e tivemos aqui um evento em Brasilia para
discuti-lo - foi logo que ele assumiu a relatoria, um pouco antes de ele até se tornar Presidente
desta Casa. E, na época, houve a presenca aqui de varias pessoas ligadas a secretarias de fazenda.
E, se ndo me falha a memédria, alguém da Secretaria da Fazenda de Goias disse o seguinte: "Olhem,
aqui o projeto, baseado no art. 146-A, esta fixando critérios especiais de tributagéo e inclusive
prevé aqui a cassacdo de inscricdo estadual de alguns contribuintes, mas eles tém que estar
ligados a estes setores, combustiveis, cigarros, bebidas, ou seja, limita muito a atuagéo aqui do
Fisco". E o que ele ponderou? Ele falou: "Olhem, essas empresas que sao devedoras contumazes
- porque nao pagam por varios periodos de apuragdo um tributo, declaram e ndo pagam - geram
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prejuizos também. Talvez elas ndo véao afetar o mercado, mas estéo ali, primeiro, fazendo algo
que é ilicito; segundo, estimulando outros a fazerem; terceiro, ou lesando a concorréncia ou
lesando o consumidor". Entao, foi colocado até que se deveria destacar essa questdo do art. 146-
A. E assim acabou que, em outras emendas e outras discussdes... Inclusive, no projeto original
apresentado pelo Senador Jean Paul, se n6s pegarmos a justificagédo dele, ele explica isso, lembra
esse episodio e inclusive diz que, em relagao aos devedores contumazes, a questao foi, de certa
forma, dissociada da concorréncia do art. 146-A, dos critérios especiais, porque se precisava
disciplinar justamente essa figura nacionalmente, pois, veja, hoje, ja existe devedor contumaz.

Se vocé pegar a legislagdo, em Séao Paulo, Goias, Bahia, enfim, pelo Brasil afora ja existem
devedores contumazes. S6 que o devedor contumaz baiano nao é o paulista; o paulista ndo é o
goiano. E assim vai, € uma loucura. Entédo, assim, devedor contumaz hoje é quem o estado acha
que é devedor contumaz.

Entdao, se precisava uniformizar isso. Essa uniformizagdo ndo é baseada no 146-A
necessariamente. Ela se baseia no 146, Ill, da Constituicao Federal, que fala de normas gerais e
fala que a lei complementar podera definir normas gerais em matéria tributaria, em matéria de
contribuintes, ou seja, sujeito passivo, obrigagéo, etc. O Supremo entende que esse dispositivo
146, 1ll, é exemplificativo, ou seja, toda matéria que tenha relagdo com a tributagéo e que deva
ser regulado de uma forma uniforme no Brasil € sujeita a lei complementar. Isso é entendimento

do Supremo Tribunal Federal.

Entdao, o Senador Jean-Paul, inclusive, no relatério dele, colocou que uma parte desse
projeto é baseado no 146-A, que sdo os critérios especiais, e que a parte dos devedores
contumazes tem amparo no 146, lll, "b". Entdo, nés nao precisamos entrar na questao
concorrencial para dizer que alguém é devedor contumaz. O que se precisa sé é que seja alguém
qualificado como tal, porque atua de forma ilicita no mercado.

A questao nao é necessariamente a livre concorréncia, mas a livre iniciativa. A Constituigao
protege a livre iniciativa de quem monta uma empresa para sonegar tributo? Ndo vou falar em
sonegar - declarou, talvez ndo seja sonegar -, mas em nao pagar tributo. Nao pagar tributo é um
objeto social licito? Certamente nao é.
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O Supremo Tribunal Federal, no Recurso em Habeas Corpus 163.334, que foi mencionado
ha pouco... Pasmem, a divida era de R$30 mil; R$30 mil nd4o machucam mercado nenhum. Até o
Ministro Gilmar Mendes falou: "0, aqui ndo estd em discussdo um grande devedor; aqui a
companhia, enfim, atuava em ramo de comércio de para bebés". Enfim, falou que até era
insignificante, mas ndo por isso o Supremo deixou de considerar que se tratava, sim, de um
devedor contumaz. E disse: "Considera-se criminosa a inadimpléncia sistematica contumaz,
verdadeiro modus operandi do empresario, seja para enriquecimento ilicito, para lesar a
concorréncia ou para financiar as préprias atividades".

Entdo, vejam, o Supremo, quando definiu o devedor contumaz, ndo necessariamente
precisou o impacto na concorréncia. Ele diz: "Devedor contumaz é quem atua de forma ilicita no
mercado”. E aqui eram R$30 mil? Eram R$30 mil, mas até o Ministro Barroso falou: "Olhe, ele ficou
varios periodos de apuragdo sem recolher o tributo". Ele faz do ndo recolhimento tributo seu
préprio negdcio. E mais: ele pode até nao praticar o aprego, mas ele, ele mantém o preco dos
concorrentes, mas ele se apropria do consumidor, ele cobra do consumidor, fica com o dinheiro
- isso também n&o pode.

Entao, o que o projeto esta regulando aqui sdo duas questdes. Senador Veneziano, até acho
que como sugestéo, aqui os colegas tém razéo, porque, na ementa e no art. 1° aqui do projeto -
isso ja vinha desde o projeto original -, estd se falando que iam se regular os devedores
contumazes com o objetivo de prevenir desequilibrios.

Entao, cria-se esta celeuma: mas, entao, preciso do Cade para falar que tem desequilibrio.
Data venia, se o fisco mandar para o Cade, até o Cade decidir, o cara ja acabou com o mercado,
nao é?

Entédo, por que também foi feita essa... Inicialmente, vejam, a questdo dos devedores foi um
pouco ampliada, a gente sabe que a Receita Federal, enfim, estd se empenhando em aumentar a
arrecadagdo, mas, se vocés pegarem a origem da questdo, o que se pretendia era cassar a
inscrigao estadual, principalmente em matéria de ICMS, de quem adotava essas condutas ilicitas,
por qué? Por exemplo, em setores altamente tributados, se a empresa ficar seis meses, por
exemplo, trabalhando, ela ja causa um rombo enorme, ndo é? Entéo, ndo da para esperar o Cade,



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

a secretaria, enfim, por anos, até que ele seja reconhecido como um devedor contumaz e tirado
do mercado, porque ai ja fez o estrago.

Entdo, dai por que nos parece que o projeto também comporta um aperfeicoamento no
sentido de deixar claro que a definigdo dos devedores contumazes se fundamenta em outro
dispositivo constitucional, que é o 146, lll, e que a atividade ilicita também seja o controle, a
punigao, inclusive e principalmente, como estad no projeto. No substitutivo, inclusive, estéd bem
claro que, se tiver também condutas ilicitas — e esses ilicitos podem ser ampliados, o rol dos ilicitos
pode ser ampliado com certeza -, ai, sim, vai cassar a inscricdo desses contribuintes.

Entdo, eu gostaria de fazer esse esclarecimento — de fato, aqui eu estou contando um
pouquinho da histéria —, trazendo o porqué de os devedores contumazes se descolaram um
pouco da questao concorrencial. A meu ver, sim, cabe essa regulagao na lei complementar, com
fundamento em outro dispositivo, que é o 146, Ill. O Supremo, como eu disse, ja reconheceu até
numa questédo de R$30 mil que havia, sim, a contumacia, devedor contumaz, que era ilicito e que
nao pode.

Obrigado, Exceléncia.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Muitissimo obrigado, mais uma vez, Sr. Hugo Funaro.

Emerson, por gentileza, vocé.
O SR. EMERSON KAPAZ (Para expor.) — E bem rapido.

Primeiro, quero pedir licenca e concordar com o Senador que corrigiu alguns exageros na
minha fala, provavelmente pelo entusiasmo com que eu trato desse tema. Ficaram desnecessarias
as minhas observagdes depois do que o Hugo colocou com brilhantismo — muito bem - sobre a
concorréncia no setor.

No nosso setor, necessariamente — vocé tem 160 distribuidoras e 43 mil postos —, ndo ha
como dizer que, aqui no setor de combustiveis, vocé tem cartel. Ndo ha como dizer cartel no setor
de combustiveis, porque as distribuidoras com bandeira ocupam quase 50% a 51%; as sem

bandeira ocupam 49% do mercado. Entdo, como é que vocé vai dizer que este é um mercado
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onde vocé tem que tomar cuidado com o cartel? Nao héa cartel no mercado de combustiveis no
Brasil. H&, sim, uma concorréncia forte e que pode ser predatéria.

Na hora em que eu deixo de recolher 35% de imposto e continuo operando no mercado,
como falou muito bem o Dr. Hugo, por trés meses, quatro meses, cinco meses, seis meses, um
ano, dois anos, eu ganho uma fatia de mercado incalculavel. Como eu vou competir com 35% de
diferenga quando a margem das distribuidoras sérias que recolhem esta entre 3% e 5%? Essa € a
margem da distribuidora. Imaginem 30% de diferenga para poder competir. E s6 esse critério que
eu queria deixar esclarecido.

Quero parabeniza-lo mais uma vez, Senador Veneziano, por ter insistido nesse tema ao
longo desse tempo todo, desses dois anos. Se Deus quiser, vai conseguir coloca-lo em votagéo
para que a gente possa ter essa diferenciagao do devedor contumaz.

Como falou muito bem o Dr. Hugo, ja existem devedores contumazes nos estados, sé que
o do Rio ndo é o de Sao Paulo, o de Sao Paulo n&do é o do Ceard, e o do Ceara nao é o de Minas
Gerais. N6s temos que ter um guarda-chuva, como foi a Politica Nacional de Residuos, que eu tive
a oportunidade de relatar aqui nesta Casa. Vocé tinha politicas estaduais de residuos, mas sé
quando teve a Politica Nacional de Residuos Sélidos que nés comegamos a ter critérios de
diferenciacéo de residuos ou n&o.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —

Gratissimo, Emerson.
O Dr. Igor pede a palavra.
Por gentileza.
O SR. IGOR NASCIMENTO DE SOUZA (Para expor.) — Obrigado, Senador Veneziano.

Eu sé acho que o Hugo estd repleto de razdo no que ele fala. Se nés retirarmos a
fundamentagédo do 146-A, a gente sai da questdo da necessidade de levar para o Cade ou de
atender esses requisitos todos que o Dr. Ivo colocou aqui, mas corre-se o risco de entrar no
problema da sangéo politica, que é o problema que o Supremo reiteradamente ja julgou, ou seja,
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eu n&o posso usar o tributo como finalidade, enfim, ou qualquer tipo de sangdo como finalidade
para obrigar a pessoa a pagar o tributo, que é a questao de parar caminh&o na estrada.

Entdo, assim, o que ndo da o problema da sancédo politica é a questdo do direito a
concorréncia. E, lembrando, se nés tirarmos isso, que é o fundamento do 146-A, ele permite, a
Constituicao permite isso. Entao, a gente teria que atender essas regras de concorréncia. Mas, se
nés fizermos, se essa lei for editada sem ter fundamento no 146-A e for sé la para o inciso que o
Hugo falou, existe o risco de o Supremo entender que a lei é inconstitucional, porque seria o
tipico caso de sangao politica.

E mais uma observagdo, o Deputado Emerson Kapaz falou bastante do setor de
combustiveis, mas essa lei ndo esta sendo feita para o setor de combustiveis, essa lei esta sendo
feita para todas as empresas brasileiras, vai ser aplicada a todos. Entdo, a gente sabe das
dificuldades do setor, é reconhecido, até coloquei aqui na minha apresentagédo, ndo s6 os
combustiveis, bebidas, cigarro, enfim, tudo isso, mas a lei vai ser aplicavel a todos. A gente precisa

ter uma lei que atenda as demandas de todos os setores.

Entdo, sdo essas as observagdes que eu gostaria de fazer porque eu acho que sao
relevantes, é o cerne da discusséo da validade dessa lei. Eu acho que a gente chegou ao ponto
que precisava chegar.

Parabéns, mais uma vez, Senador Veneziano, pela sua condugao. E um prazer enorme estar
aqui.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Pois ndo, Gustavo.

O SR. GUSTAVO HENRIQUE FORMOLO (Para expor.) - Mais uma vez eu gostaria de
parabenizar pela tramitagao do projeto, que é muito bom e que trata desse tema caro do devedor
contumaz.

Sé para acrescentar e a gente poder ir almocgar e finalizar a nossa audiéncia, eu vejo que
muito tem se falado sobre os meios ordinarios de cobranga como suficientes para combater os
devedores ou aqueles meros sonegadores de tributos e também sobre a invalidagao de sangoes
politicas pelo Supremo Tribunal Federal.



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Vale lembrar, como o Hugo mesmo disse, e como o Emerson trouxe, que existem regimes
estaduais ja vigentes e ja analisados pelo Supremo Tribunal Federal. Nao ha uma jurisprudéncia
consolidada ainda, mas se afastou o conceito de sangéo politica quando o devedor é contumaz.
Entao, seria outra escala de devedor. A um mero devedor é possivel aplicar sangdes politicas?
Nao é possivel. Nesse caso, € sangéo politica para o devedor contumaz? N&o é sangao politica.

Entao, s6 para acrescentar mais esse fato. Eu acho que o Supremo ainda vai ter que revisitar
esse ponto, necessariamente. E eu brindo mais uma vez a fixagdo de critérios objetivos, que é

uma das vantagens do projeto de lei, e mais uma vez nos colocamos aqui a disposigéo.
S6 era essa ultima colaboragao que nés gostariamos de fazer.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Gratissimo, Gustavo.

Enrico, por gentileza.
O SR. ENRICO SEVERINI ANDRIOLO (Para expor.) - Senador Veneziano, obrigado.

Vou ser bem breve também, mas acho que é um ponto importante. Eu ja tinha colocado na
minha fala, mas acho que os colegas, o Prof. Ivo, trouxeram, do concorrencial. De fato, a
competitividade € um conceito mais amplo, néo fica sé no tributario, mas também néo fica sé no

concorrencial, tem o regulatério. Entao, abrange uma série de areas.

Parece-nos que o devedor contumaz vai pegar um problema em que, talvez, a Lei de Defesa
da Concorréncia (12.529) nédo consiga atuar. Talvez o prego predatério ndo consiga ser a
ferramenta necessaria para atuar nesse tipo de problema. E ai, assim, eu comentei, ali na minha
fala, que se vocé pensar que sao 30% tributo e que a margem do distribuidor e do revendedor
juntos é de 15%... Vamos tentar pensar aqui num exemplo rapido. Eu fiz aqui uns nimeros para a
gente poder visualizar.

Se o municipio é pequeno, de 5 mil habitantes — porque o Cade ja definiu que o mercado
relevante seria do municipio, nesse cenario — e tem dois postos de gasolina, um tem 90% e outro
tem 10%. Se esse que tem 10% comegar a adotar uma pratica sistematica de sonegacéo, ou seja,
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se tornar um devedor contumaz, ele conseguiria, economizando 30% do tributo — o que talvez
nem entre no conceito de custo dele, porque nédo tem aquele custo -, conseguiria vender a R$3,50.
Se o prego de mercado fosse R$5, conseguiria a vender a R$3,50. O outro posto, que tem 90%, se
tirar toda a margem dele, zerar, vai conseguir vender, no maximo, a R$4,25. Sdo numeros
redondos para facilitar. Olha, a diferenga é de R$3,50 para R$4,25 no litro do combustivel. Entéo,
assim, em pouco tempo, é facil perceber que aquela populagédo ali vai comecgar a abastecer no
posto que tem um pregco muito mais barato. E ai, assim, mesmo tendo essa diferenga, o outro vai
comecgar a ganhar o mercado, como o Emerson Kapaz falou. Provavelmente ele vai acabar
quebrando, no fim do dia, o outro posto. Mesmo tendo, inicialmente, 90%, ele vai acabar
quebrando. E ele ndo se enquadraria, talvez, no conceito de prego predatério porque néo tinha
poder de mercado, tinha menos de 20%, nao tinha, talvez, capacidade de recuperar o custo, talvez
nao tivesse capacidade ociosa, mas usa a questao tributaria para afetar a concorréncia.

Entdo, na nossa visdo, a gente entende que o direito a concorréncia é extremamente
relevante para a questdo, mas que, talvez, falte, justamente, uma lei, algum ajuste no nosso
ordenamento, para poder trazer esse tipo de situagdo que nos parece que a Lei de Defesa da
Concorréncia ainda nao consiga atender plenamente e que, no fim do dia, gera um desequilibrio
concorrencial, como diz o 146-A.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Régo. Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB) —
Obrigado, Dr. Enrico.

Eu queria me despedir dos senhores e das senhoras e de todos os que nos acompanharam
pessoalmente, na condigdo de ter presidido esta reunido na auséncia justificada do Senador
Presidente da CCJ, Senador Otto Alencar. Eu fiquei extremamente agradecido pela atengao que
os senhores, dez expositores, se deram e se permitiram trazer. E um respeito ndo para com a
Presidéncia, € um respeito para com o colegiado, respeito intelectual, honestidade intelectual, o
que nds estamos a propor aqui. Afinal, o que nés pretendemos é apresentar, se nao aquilo que é
idealmente desejavel, aquilo que é possivel. Esta é a nossa obrigagdo: buscar, quanto mais
possamos, sugerir construgdes legislativas que atendam a essas expectativas.

A CCJ, de fato, quando realiza uma audiéncia tdo rica em termos de sugestées, com as
presencas altamente capazes dos senhores que conosco participaram, contribui para esse debate.
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Eu quero agradecer a Renato Cabral Dias Dutra, a Gustavo Henrique Formolo, a Rodrigo
Senne Capone, a Emerson Kapaz, a Enrico Severini Andriolo, a Hugo Funaro, ao Prof. Ivo Teixeira
Gico Junior, a Igor Nascimento de Souza e, por fim, a Ricardo Medeiros de Castro, que atenderam
a esse chamamento.

Agradecgo as Sras. Senadoras e aos Srs. Senadores que participaram presencialmente, em
especial, ao Senador Laércio Oliveira e ao Senador Ciro, que, do inicio ao fim, prestigiaram este
momento; e a todos senhores e senhoras brasileiros que também tiveram, pelas presengas que

mencionei nas observagdes e perguntas dos amigos e amigas, a participagao no Senado Federal.
Um grande abrago a todos.

Amanha, nés nos reuniremos. E provéavel que ndo concluamos, porque é de praxe que
pedido de vista seja apresentado, mas sera mais uma etapa superada. Nés haveremos de ter um
deslinde a respeito da matéria.

Muito grato a todos.
Bom dia.

(Iniciada as 9 horas e 19 minutos, a reunido é encerrada as 12 horas e 21 minutos.)



